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RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO. PESSOA NAO-RESIDENTE.
NAO CONFIGURACAO.

Terceira pessoa que nao ¢ integrante da relagdo juridica tributaria, apenas
pode ser responsabilizada tributariamente por divida do contribuinte nas
hipoteses previstas em lei. Nao cabe imputacao de responsabilidade tributaria
a terceira pessoa por presungao.

IRPF. FATO GERADOR. AQUISICAO DA DISPONIBILIDADE
JURIDICA OU ECONOMICA DA RENDA. ART. 43 DO CTN.

O art. 43 do CTN determina que o fato gerador do imposto sobre a renda
ocorre com a aquisi¢do da disponibilidade juridica ou econdmica da renda.
Para fins de incidéncia do imposto sobre a renda, ¢ necessario que se
determine a renda percebida por cada contribuinte. Em ndo sendo possivel
determinar de forma individualizada a renda auferida por cada contribuinte,
ndo resta configurado o fato gerador do imposto sobre a renda.
SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA. ART. 124, I DO CTN. NAO
CARACTERIZACAO.

A solidariedade tributaria prevista no art. 124, I do CTN se justifica quando
as partes realizam conjuntamente a situacdo configuradora do fato gerador,
caracterizando interesse comum. A simples existéncia de interesse
econdomico das partes em determinada situagcdo ndo caracteriza o interesse
comum para fins da solidariedade tributaria prevista no art. 124, I do CTN,
pois as partes podem estar interessadas economicamente no fato, mas em
posigoes divergentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO. PESSOA NÃO-RESIDENTE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
 Terceira pessoa que não é integrante da relação jurídica tributária, apenas pode ser responsabilizada tributariamente por dívida do contribuinte nas hipóteses previstas em lei. Não cabe imputação de responsabilidade tributária a terceira pessoa por presunção.
 IRPF. FATO GERADOR. AQUISIÇÃO DA DISPONIBILIDADE JURÍDICA OU ECONÔMICA DA RENDA. ART. 43 DO CTN.
 O art. 43 do CTN determina que o fato gerador do imposto sobre a renda ocorre com a aquisição da disponibilidade jurídica ou econômica da renda. Para fins de incidência do imposto sobre a renda, é necessário que se determine a renda percebida por cada contribuinte. Em não sendo possível determinar de forma individualizada a renda auferida por cada contribuinte, não resta configurado o fato gerador do imposto sobre a renda. 
 SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA. ART. 124, I DO CTN. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
 A solidariedade tributária prevista no art. 124, I do CTN se justifica quando as partes realizam conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, caracterizando interesse comum. A simples existência de interesse econômico das partes em determinada situação não caracteriza o interesse comum para fins da solidariedade tributária prevista no art. 124, I do CTN, pois as partes podem estar interessadas economicamente no fato, mas em posições divergentes.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso de Ofício. Vencido o Conselheiro Francisco Marconi de Oliveira, que deu provimento parcial ao Recurso de Ofício para restabelecer a exigência relativamente às pessoas físicas. Fizeram sustentação oral pela Fazenda Nacional o Dr. Moisés de Sousa Carvalho Pereira e pelo Contribuinte o Dr. Francisco Antunes Maciel Müssnich, OAB/RJ 28.717.
 
 
 Assinado Digitalmente
 MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente. 
 
 
 Assinado Digitalmente
 NATHÁLIA MESQUITA CEIA - Relatora
 
 
 EDITADO EM: 12/08/2014
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA COTTA CARDOZO (Presidente), GUSTAVO LIAN HADDAD, GUILHERME BARRANCO DE SOUZA (Suplente convocado), FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA, EDUARDO TADEU FARAH, NATHALIA MESQUITA CEIA. Presente aos julgamentos o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA.
  Por meio do Auto de Infração de fls. 283 lavrado em 28/05/2012, exige-se do Contribuinte � DANIEL VALENTE DANTAS, na condição de responsável solidário, o montante de R$ 38.296.441,05 de imposto de renda da pessoa física, R$ 11.626.799,50 de juros de mora e R$ 57.444.661,58 de multa de ofício qualificada, referente ao ano-calendário 2008, decorrente de omissão de rendimentos recebido de pessoa jurídica.

O Termo de Constatação do Auto de Infração consta nos autos às fls. 263 e seguintes.

As empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participações publicaram fato relevante dando conhecimento ao início das negociações para aquisição do controle acionário indireto da Brasil Telecom Participações e Brasil Telecom S/A.

Entretanto, existiam diversas demandas judiciais acerca do controle da Brasil Telecom Participações e Brasil Telecom S/A, fato que acabava por prejudicar a pretendida aquisição das empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participações.

Assim, com vistas a efetiva aquisição, as empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participações firmaram um acordo com a partes litigantes (pessoas físicas, pessoas jurídicas, fundos de investimento) no sentido de que desistissem de suas ações judiciais. O referido acordo foi firmado em 24/04/2008, por intermédio de uma Escritura Pública de Transação, Renúncia e Quitação, pelo qual todas as partes envolvidas, resolveram por fim às demandas judiciais existentes e prevenir novas demandas.

As referidas controvérsias seriam discutidas em sede de juízo arbitral com o intuito de definir a indenização que compete a cada parte. As partes que elegeriam o árbitro. Por sua vez, a Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participações estimariam o valor de indenizações a serem pagas e depositariam em uma conta de custódia para que, quando da decisão arbitral, os valores fossem devidamente repartidos entre os beneficiários.

Tal procedimento afastaria as pendências judiciais, fato que viabilizaria a aquisição da Brasil Telecom Participações e Brasil Telecom S/A pelas empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participações com maior segurança.

Assim, um depósito no valor de R$ 139.270.000,00 (valor estimado das indenizações, ainda não liquidadas) foi efetuado pela Telemar Norte Lesta S/A em favor das partes litigantes.

A empresa Prime Consultoria LTDA, cuja representante é a Sra. Verônica Valente Dantas, irmã do Contribuinte, e potencialmente uma das beneficiárias, restou como entidade custodiante do depósito até o momento que a decisão arbitral liquidasse as indenizações.

Embora o Contribuinte se refira ao valor de R$ 139.270.000,00 depositado pela Telemar Norte Leste S/A a favor das partes como indenização, a fiscalização ressalta que não é esta a natureza do pagamento, seja em razão do interesse das partes na Brasil Telecom, seja pelo fato da Telemar Norte Leste S/A nunca ter constado como Ré ou Autora nas demandas judiciais, razão pela qual a Telemar não teria motivo ou obrigação para pagar ou efetuar qualquer pagamento a título de indenização as partes litigantes. 

Em 19/05/2011, a NG9 Participações LTDA (que possui o mesmo CNPJ da Prime Consultoria LTDA) informou à fiscalização que, na qualidade de depositária, os valores cabíveis a cada credor ainda não haviam sido apurados e distribuídos, sendo que o quinhão de cada credor será determinado por um terceiro mediante arbitragem, em até 05 anos.

A sociedade Prime Consultoria LTDA apresentou DIPJ do ano-calendário 2008 com o nome empresarial de NG9 Participações LTDA contabilizando a quantia em pauta no item 22 �Outras contas�.

A fiscalização concluiu que desde 25/04/2008 a quantia de R$ 139.270.000,00 já pertencia aos beneficiários pessoas físicas e jurídicas. Isso porque o argumento para a não-tributação desse valor é que o fato gerador encontrava-se sujeito à condição suspensiva (eleição do árbitro pelas partes litigantes). Porém, entende a fiscalização que como as partes ainda não elegeram o árbitro, mesmo passados 50 meses da data de assinatura do acordo, não haveria condição suspensiva a ser observada, devendo a tributação ocorrer de imediato.

Ao sentir da fiscalização, como a quantia já pertencia aos beneficiários desde 25/04/2008 e até a lavratura do auto de infração não foi oferecida à tributação pelos mesmos, resta configurada, em tese, fraude e conluio entre os diversos beneficiários. A autoridade fiscal entende que houve a ocorrência de um ajuste premeditado entre os beneficiários pessoas físicas e jurídicas (partes litigantes) visando impedir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal. Assim, qualificou a multa de ofício em 150%.

Por fim, a fiscalização apurou o interesse comum entre o Contribuinte e as diversas pessoas físicas e jurídicas no depósito efetuado pela Telemar Norte Leste S/A às partes litigantes, razão pela qual atribuiu responsabilidade solidária entre as partes beneficiárias, lançando o crédito tributário na figura do Contribuinte ora em questão. 

A ciência do lançamento ao Contribuinte foi pessoal e realizada por meio de seu procurador (instrumento de mandato à fls. 289), em 31/05/2012, conforme consta no Termo de Encerramento do Auto de Infração às fls. 292/293.

Com objetivo de cientificar os demais sujeitos passivos solidários da exigência tributária, a fiscalização lavrou os Termos de Sujeição Passiva Solidária às fls. 293/343, em nome das pessoas físicas e jurídicas abaixo elencadas, e os encaminhou pela via postal aos respectivos domicílios fiscais.


Sujeito Passivo Solidário

CPF/CNPJ
Termo de sujeição passiva solidária � (fls.)
Data recebimento do Termo (AR)

Opportunity Equity Partners Administradora de Recurso
01.761.273/0001-11
309/310
18.06.12

OPP I Fundo de Investimentos em Ações
00.083.181/0001-67
327/328
16.06.12

Opportunity Asset Management Ltda.
68.579.218/0001-86
333/334
18.06.12

Opportunity Invet II Ltda.
01.969.204/0001-06
342/343
16.06.12

Opportunity Lógica II FIA
00.185.259/0001-54
330/331
16.06.12

Timepart Participações Ltda.
02.338.536/0001-47
318/319
16.06.12

Opportunity Lógica Rio Consultoria e Participações Ltda.
01.909.405/0001-00
336/337
18.06.12

Printel Investimentos S/A (News Investimentos e Participações S/A)
02.620.949/0001-10
315/316
16.06.12

Telecom Holding S/A
02.621.133/0001-00
321/322
16.06.12

Teleunion S/A
02.605.026/0001-99
324/325
16.06.12

Opportunity Consultoria Ltda
01.608.569/0001-05
339/340
18.06.12

Opportunity Investimentos Ltda.
03.605.085/0001-20
312/313
18.06.12

Verônica Valente Dantas
262.853.205-00
294/297
18.06.12

Arthur Joaquim de Carvalho
147.896.475-87
303/304
18.06.12

Dório Ferman
003.995.074-34
300/301
16.06.12

Danielle Silbergleid Ninio
016.744.087-06
306/307
18.06.12


O Contribuinte apresentou Impugnação (fls.349) tempestiva, em 02/07/2012, aduzindo:

Nulidade por ofensa ao art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN). Entende que o art. 142 do CTN foi violado, pois não houve a determinação dos elementos do crédito tributário. Não é lícita a atribuição de um valor global a diversos sujeitos passivos, sem identificação do montante cabível a cada um e a alíquota aplicável a cada caso, ao assim proceder, a fiscalização desconsiderou que alguns dos signatários do acordo e possíveis beneficiários dos recursos são Fundos de Investimentos, isentos do imposto de renda. Argumenta que a fiscalização desconsiderou, ainda, as diferenças de alíquotas e deduções aplicáveis a cada caso e também aos regimes � competência ou caixa � que exigem tratamento diferenciado entre pessoas naturais e jurídicas. Desconsiderou a natureza indenizatória dos eventuais valores a serem recebidos, que não seriam tributados pelo imposto de renda.

Nulidade por cerceamento de defesa do Contribuinte ao deixar de atribuir o exato valor que seria devido a cada suposto sujeito passivo, considerado equivocadamente devedor solidário do imposto de renda ora exigido, o auto de infração também incorreu em nulidade por cercear o direito de ampla defesa do defendente. Alega que a fiscalização não permitiu ao defendente desenvolver defesa em relação a: (1) aplicação da isenção sobre as parcelas do valor a serem eventualmente atribuídas aos fundos; (2) aplicação das deduções cabíveis e corretas alíquotas aplicáveis aos eventuais beneficiários pessoas físicas e jurídicas e (3) a não incidência de IR sobre valores a serem pagos a título de recomposição do patrimônio.

Inaplicabilidade do artigo 124, I do CTN. A fiscalização presumiu, sem fazer qualquer prova, que todos os possíveis beneficiários teriam interesse comum na situação que constituiria o fato gerador do imposto de renda, julgando aplicável o disposto no artigo 124, I do CTN. A situação que constitui o fato gerador do imposto de renda, no caso, é a disponibilidade econômica ou jurídica do valor depositado pela Telemar. Os interesses das partes em relação a essa situação são absolutamente antagônicos; havendo um único montante a ser distribuído, do qual cada parte poderá pleitear o recebimento de uma parcela, quanto maior for o valor atribuído a qualquer uma delas, menor será o valor atribuído às demais. O fato de os signatários do acordo desejarem o desfecho do negócio não significa que cada uma das partes tenha interesse comum em relação ao montante a que cada uma fará jus.

Não ocorrência do fato gerador. A fiscalização entendeu que o fato gerador do imposto de renda teria ocorrido em 25/04/2008, data em que o valor objeto do acordo foi transferido pela Telemar ao agente custodiante. A incerteza quanto ao recebimento e a iliquidez quanto ao valor impedem a caracterização do fato gerador do imposto de renda. Não há dúvida quanto ao fato de que o Contribuinte não recebeu parcela da quantia sob custódia da Prime. Sendo o Contribuinte submetido ao regime de caixa para apuração do IRPF é insubsistente a exigência pretendida na autuação. Mesmo que o Contribuinte estivesse submetido ao regime de competência, o que não é o caso, não teria ocorrido o fato gerador do imposto de renda, constituído na disponibilidade econômica e jurídica das receitas. A disponibilidade dos recursos dependente do resultado efetivo da arbitragem, com a apuração correta dos montantes atribuídos a cada pessoa natural, jurídica ou fundo de investimento que sofreu danos, nesse momento a Prime fará jus inclusive à remuneração pelo serviço prestado na qualidade de custodiante. Não há interesse em manter o dinheiro indisponível sob a custódia da Prime. Há, contudo, uma condição pactuada entre as partes que impede tal distribuição enquanto não verificada. O acordo de custódia (Agency Agreement) prevê claramente na cláusula 5.1 o prazo de 05 anos, podendo ser renovado por igual período, para finalização do contrato, o prazo está em vigor, pois transcorreram apenas 04 anos e as partes não ficaram inertes. Tal condição atende perfeitamente ao disposto nos artigos 116 e 117 do CTN e 121 e 122 do Código Civil, sendo, pois legítima e válida. Em razão do disposto no art. 117 do CTN, as condições que influenciam a definição do quantum a ser recebido pelo contribuinte, suspendem a ocorrência do fato gerador do imposto de renda. Ainda que a condição suspensiva legitimamente pactuada entre os signatários do acordo pudesse ser desconsiderada, seria necessária a comprovação de que todos os entes apontados como sujeitos passivos da obrigação tributária adquiriram disponibilidade econômica e jurídica dos valores custodiados pela Prime. O simples fato de as pessoas indicadas como sujeitos passivos do crédito tributário constarem entre os signatários do acordo não lhes assegura o direito ao recebimento do montante em poder da PRIME; existe apenas mera expectativa de direito que não pode sustentar a ocorrência do fato gerador.

Não incidência do imposto de renda sobre verbas que o Contribuinte eventualmente venha a fazer jus. A efetiva natureza dos valores a serem distribuídos entre os possíveis beneficiários será apurada no processo de arbitragem, em que cada parte interessada poderá pleitear parte do valor custodiado. Ocorre que o Contribuinte não era parte demandante nos processos encerrados em razão da transação que pôs fim nos litígios e justificaram o pagamento efetuado pela TELEMAR. Ainda que o Contribuinte pretendesse pleitear no processo de arbitragem o direto ao recebimento de alguma parcela, tal verba não seria tributável por se tratar fundamentalmente de dano �reputacional�. O Contribuinte sofreu gravíssimos danos morais e �reputacionais� em razão das ilegalidades cometidas por seus adversários na disputa pelo controle da Brasil Telecom. A não incidência do IRPF sobre verbas recebidas a título de dano moral já foi definitivamente julgada pela 1ª Seção do STJ, em julgamento submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil (julgados repetitivos). Deve-se destacar, ainda, a imutabilidade da natureza indenizatória da verba custodiada pela Prime diante do fato desta ter sido paga por terceiro interessado (Telemar) em virtude de transação.

Não incidência do imposto de renda sobre verbas de natureza indenizatória às quais os demais signatários do acordo venham a fazer jus. É fato notório e amplamente reconhecido pelo Termo de Constatação que os signatários do acordo eram partes em ações judiciais no Brasil e no exterior sobre o controle da Brasil Telecom e, no âmbito dessa disputa, eram demandadas reparações por diversas ilegalidades. Para aceitar a extinção imediata das ações, os signatários do acordo exigiram o pagamento de um montante pelo qual seria conferida quitação integral dos danos sofridos. Os valores a serem recebidos pelos beneficiários terão, portanto, natureza indenizatória, já que se prestarão a reparar danos patrimoniais efetivamente sofridos pelas partes indenizáveis. A Telemar assumiu legal e legitimamente esta obrigação, viabilizando assim o negócio que lhe interessava. O fato de a Telemar não assumir �culpa� na transação não retira o caráter indenizatório do valor pago. Nesse sentido entende o STJ ao afirmar que �o fato de o montante ter sido fruto de transação em nada altera a conotação jurídica dos valores envolvidos� para fins de definição da incidência do imposto de renda. A não incidência do IR sobre verbas indenizatórias, pagas como forma de reparação de danos sofridos pela parte indenizada, como ocorrerá no caso concreto, é amplamente reconhecida pela jurisprudência administrativa e judicial.

A inaplicabilidade da multa lançada. As premissas e as conclusões que ensejaram a aplicação da multa em dobro estão absolutamente equivocadas. O desejo das partes envolvidas na distribuição dos valores custodiados pela Prime é evidente; nenhuma parte terá seus danos ressarcidos até que tal distribuição se efetive. Para que ocorra a fraude definida pelo artigo 72 da Lei nº 4.502/64 é necessário demonstrar, além da intenção de postergar o pagamento do imposto, que o contribuinte teve a intenção de empregar meios ilícitos, �fraudulentos� para obter a economia fiscal. Para que ocorra o conluio, é necessária a comprovação do ajuste doloso entre duas pessoas visando atingir os efeitos da fraude. No caso, não foi imputada às partes a adoção de qualquer medida ilícita, a ocultação ou dissimulação dos fatos, apresentação de documentos inidôneos. A fiscalização teve acesso a todos os documentos e não desqualificou nenhum deles. Trata-se de mera divergência quanto ao momento da ocorrência do fato gerador do imposto ou à natureza das rubricas, o que, por si só, não pode deflagrar a multa de 150%.

Inexigibilidade dos juros de mora sobre a multa de ofício por entender não haver arcabouço legal que a ampare.

As demais pessoas físicas e jurídicas sobre as quais houve emissão de Termo de Sujeição Passiva Solidária também apresentaram impugnações:

Sujeito Passivo Solidário
CPF/CNPJ
Impugnação � (fls.)
Data impugnação

Opportunity Equity Partners Administradora de Recurso
01.761.273/0001-11
9043/9091
17.07.12

OPP I Fundo de Investimentos em Ações
00.083.181/0001-67
3682/3731
17.07.12

Opportunity Asset Management Ltda.
68.579.218/0001-86
2332/2380
17.07.12

Opportunity Invet II Ltda.
01.969.204/0001-06
9705/9753
17.07.12

Opportunity Lógica II FIA
00.185.259/0001-54
2969/3018
17.07.12

Timepart Participações Ltda.
02.338.536/0001-47
7743/7791
17.07.12

Opportunity Lógica Rio Consultoria e Participações Ltda.
01.909.405/0001-00
5684/5730
17.07.12

Printel Investimentos S/A (News Investimentos e Participações S/A)
02.620.949/0001-10
5024/5730
17.07.12

Telecom Holding S/A
02.621.133/0001-00
4371/4419
17.07.12

Teleunion S/A
02.605.026/0001-99
2283/2331
17.07.12

Opportunity Consultoria Ltda
01.608.569/0001-05
6434/6482
17.07.12

Opportunity Investimentos Ltda.
03.605.085/0001-20
7093/7141
17.07.12

Verônica Valente Dantas
262.853.205-00
1536/1583
05.07.12

Arthur Joaquim de Carvalho
147.896.475-87
1271/1318
05.07.12

Dório Ferman
003.995.074-34
1426/1474
05.07.12

Danielle Silbergleid Ninio
016.744.087-06
1600/1609
17.07.12


Com exceção de Danielle Silbergleid Ninio, todos os sujeitos passivos solidários acima elencados pretenderam demonstrar a improcedência do lançamento sustentando basicamente as mesmas razões de fato e de direito aduzidas na Impugnação apresentada pelo Contribuinte.

Danielle Silbergleid Ninio apresentou Impugnação contestando o Termo de Sujeição Passiva Solidária lavrado em seu nome. Entende que para intimação da sociedade estrangeira Opportunity Prime Investment Services Ltda. foi emitido o Termo de Sujeição Passiva Solidária em seu nome, sob o argumento de que esta seria procuradora da empresa. Alega que não é procuradora da empresa e, por esse motivo, não pode receber intimações em seu nome, tendo apenas atuado como mandatária, com poderes específicos para celebração do acordo com a Telemar. Afirma que tal mandato além de lhe conferir poderes específicos possuía prazo de validade de 01 mês, a partir da data de sua assinatura, expirando assim em 22/05/2008, conforme expressamente consignado no documento. Por esse motivo, defende que a intimação pretendida pelo auditor fiscal não pode ser realizada por meio da peticionária, sendo, portanto, inválida e ineficaz. Acrescenta que a intimação somente pode ser feita por intermédio de procurador se pessoalmente, o que não é o caso da presente, que foi realizada pela via postal. Destaca ainda a inaplicabilidade da solidariedade à peticionária pelos seguintes motivos: (1) não é signatária do acordo, (2) o auto de infração não atribuiu à peticionária a condição de sujeito passivo solidário, (3) não existe previsão legal para responsabilidade solidária por débito fiscal unicamente em razão da �condição de procuradora� e (4) a peticionária não é procuradora da sociedade estrangeira Opportunity Prime Investment Services Ltda.

Em 05/07/2012, além das Impugnações, os sujeitos passivos Arthur Joaquim de Carvalho e Verônica Valente Dantas apresentaram os requerimentos às fls. 1.320/1.321 e 1.587/1.589, respectivamente.

No requerimento, às fls. 1.320/1.321, o sujeito passivo solidário Arthur Joaquim de Carvalho defende que foi indevida e extensão do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 03 em relação à Global Investment and Consulting Inc., sociedade com sede no exterior. Diz que não é e nem era na data da intimação (05/06/2012), representante legal, administrador, diretor ou procurador dessa entidade e, portanto, não possui poderes de representação para receber citação ou intimação em nome da mesma. Afirma que se desligou do Grupo Opportunity no final de 2010 e renunciou mediante instrumento próprio ao cargo de diretor da Global Investment and Consulting Inc. Em 01/12/2011. Requer que seja declarada a invalidade e ineficácia da intimação realizada exclusão imediata do seu nome como representante legal da Global Investment and Consulting Inc. do sistema da Receita Federal do Brasil. Para fazer prova de suas alegações juntou documentos às fls. 1.322/1.423. 

Às fls. 1.587/1.589, o sujeito passivo Verônica Valente Dantas também discorda da responsabilidade tributária a ela imputada em relação às empresas Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc., todas com sede no exterior. Alega que não é representante legal dessas entidades e, portanto, não possui poderes para receber citações ou intimações em nome de qualquer uma delas. Reconhece que atuou como mandatária dessas entidades estrangeiras, com poderes específicos para celebração de instrumento particular de acordo com a Telemar em 25/04/2008. Defende, contudo, que diante da inexistência de poderes outros que não os especificados no mandato para conclusão daquele negócio e considerando ainda a extinção e tais mandatos, foram indevidas as intimações pretendidas pelo auditor fiscal. Requer que seja declarada a invalidade e ineficácia das intimações realizadas e exclusão imediata do seu nome como procuradora das entidades Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc. do sistema da Receita Federal do Brasil. Acompanham o requerimento documentos às fls. 1.590/1.597.

A 7ª Turma da DRJ/RJ1, em 12/12/2012, proferiu do acórdão 12.51.349 de fls. 9.756 que julgou procedente a Impugnação, nos seguinte termos:

Não reconheceu a nulidade do Auto de Infração, pois foram observados todos os requisitos atinentes à formalização da exigência fiscal não restando configurada as hipóteses de nulidade previstas nos incisos do art. 59 do Decreto nº 70.235/72. Assim, uma vez que o Termo de Constatação apresentou de forma clara os fatos levantados, as conclusões, bem como a infração imputada aos sujeitos passivos solidários não foi vislumbrado qualquer falha ou imprecisão na descrição dos fatos que deram ensejo à autuação, não havendo que se falar em prejuízo ao direito de defesa e nulidade do Auto de Infração. 

Inobservância no inciso I do art. 23 do Decreto nº 70.235/72, uma vez que os representantes das sociedades domiciliadas em paraísos fiscais (Opportunity Prime Investment Services Ltda., Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Global Investment and Consulting Inc., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc.) não foram intimados pessoalmente do Auto de Infração. Danielle Silbergleid Ninio, Arthur Joaquim de Carvalho e Verônica Valente Dantas não tinham poderes para representar as empresas domiciliadas no exterior junto ao Fisco, quer por força de mandato ou por serem representantes legais das referidas pessoas jurídicas. Desta feita, concluiu que foi indevida a lavratura do Termo de Sujeição Passiva Solidária às fls. 306/307 em nome de Danielle Silbergleid Ninio, o qual deve ser considerado ineficaz. Pelos mesmos motivos, também compreendeu que deve ser afastada a responsabilidade solidária de Verônica Valente Dantas e de Arthur Joaquim de Carvalho que eventualmente possa decorrer da �extensão� do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 02 às fls.294/295 e do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 03 às fls. 303/304 pretendida pela fiscalização. 

Apontou que não se cogita em inserir no pólo passivo da obrigação tributária o referido �grupo econômico�, uma vez que destituído de personalidade jurídica. Também não há como dizer que as partes que compõem esse �grupo econômico� adquiriram automaticamente disponibilidade econômica ou mesmo jurídica de renda, pois o direito a crédito ainda depende do procedimento de arbitragem, conforme acordado pelas partes que celebraram o Instrumento Particular de Acordo. Ainda que se diga que �a nomeação do árbitro é de exclusiva responsabilidade dos próprios beneficiários pessoas físicas e jurídicas�, deve ser considerado que o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade, econômica ou jurídica, da renda ou proventos e o depósito por si só não configura a aquisição de disponibilidade pelos beneficiários do Acordo.

Concluiu que enquanto não determinada a proporção que caberá a cada uma das partes que se beneficiará do pagamento efetuado pela Telemar, o que a princípio ocorrerá somente depois de encerrado o processo de arbitragem, não há disponibilidade real e quantificável de renda ou proventos suscetível à incidência do imposto. Somente depois desta fase, concretizada estará a hipótese de incidência do tributo, resultando no nascimento de não só uma, mas várias relações jurídico-tributárias, o que ensejará a constituição, se for o caso, dos respectivos créditos tributários pelo lançamento em conformidade com o estabelecido no art. 142 do CTN, considerando-se a renda efetivamente auferida por cada um dos sujeitos passivos.

Asseverou que a argumentação de que havia �perfeito entendimento e coesão� uma vez que �pertencem ao mesmo grupo econômico� não se sustenta, sobretudo quando confrontado com o fato do montante ter permanecido em depósito até a data do lançamento e pelo fato de que as Partes Opportunity/Banco Opportunity não figuravam como demandantes ou demandados de forma conjunta nas ações judiciais cujo encerramento justificou o depósito.

O conjunto probatório não evidencia discrepância entre o que restou estabelecido no Instrumento Particular de Acordo e os atos efetivamente praticados, situação que se verificada poderia caracterizar simulação. Desta feita, na ausência de elementos que indiquem a existência de simulação não há como desconsiderar os termos do Instrumento Particular de Acordo e entender que o simples depósito significou de imediato aquisição de disponibilidade econômica e jurídica para as empresas e pessoas físicas arroladas como sujeitos passivos na presente autuação, de forma a se considerar ocorrido, naquele momento, o fato gerador do imposto de renda.

A solidariedade dos membros de um mesmo grupo econômico pressupõe a existência de um único crédito tributário, o que não é definitivamente o caso dos autos. Além disso, no caso do imposto de renda, o evento tipificado pela norma não comporta tal solidariedade, pois cada disponibilidade econômica ou jurídica de renda beneficiará somente aquele que a adquiriu, ainda que possa existir interesse econômico comum em determinada situação que deu causa à ocorrência do fato gerador. 

Desta feita concluiu que foi incorreta a apuração de uma única dívida tributária com vários devedores solidários, como procedeu a fiscalização. Impõe-se, por força do mandamento contido no art. 142 do CTN, a apuração do crédito tributário em relação a cada um dos sujeitos passivos, identificando várias relações jurídico-tributárias, distintas entre si, cada qual composta por elementos subjetivos e objetivos próprios, a saber: sujeito passivo, tributo devido (IRPF, IRPJ ou IRRF), regime de tributação (caixa ou competência), alíquota aplicável, base de cálculo, período de apuração e vencimento.

Diante das considerações acima a análise quanto à natureza do pagamento restou prejudicada. 

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Razões ao Recurso de Ofício às fls. 9.797, nos seguintes termos:

Os beneficiários gozam tanto da disponibilidade econômica quanto da disponibilidade jurídica, uma vez que o pagamento efetuado pela Telemar aos 22 beneficiários era um pagamento definitivo, não sujeito a condição suspensiva ou resolutiva, não estando sequer condicionado ou vinculado à efetiva aquisição do controle do Grupo Brasil Telecom pela Telemar. Logo, as partes tinham a disponibilidade jurídica sobre todo o pagamento, tanto que, se descumprido os termos desse acordo por parte da Telemar, cada um beneficiários tinha o título hábil para exigir da Telemar todo pagamento acordado, pois a prestação se mostrava naquele momento indivisível. Os beneficiários puderam determinar as condições em que o pagamento deveria ser feito e nomear um agente como seu representante para coletar o valor junto à Telemar em nome e por conta de cada um, conferindo-lhe poderes pra administrar e investir o valor coletado. Tais determinações contidas no Contrato de Agência firmado com a Prime Consultoria LTDA demonstra que os beneficiários possuíam a disponibilidade econômica, pois, apenas quem tem disponibilidade econômica pode dar destinação ao provento recebido.

A situação que configura o fato gerador da obrigação tributária não é a partilha dos valores recebidos da Telemar. A situação que constitui o fato gerador é o pagamento feito pela Telemar, sendo comum o interesse de todos os beneficiários nesse pagamento. Assim a suposta ausência de disponibilidade econômica e jurídica seria artificiosa e inoponível ao fisco. 

O pagamento foi feito de forma indivisa, com a interposição da Prime Consultoria e sem a eleição do tão essencial árbitro, por puro arbítrio das partes beneficiárias, com vistas a fazer decair o crédito tributário. 

Existência de conluio entre os beneficiários, em verdadeiro planejamento tributário ilícito, com vista a omitir ou retardar a ocorrência do fato gerador. 

Inoponibilidade das convenções particulares ao Fisco. A d. PGFN argumenta que a conclusão da DRJ permite que a vontade dos sujeitos passivos tributários a possibilidade de determinar se e quando é concretizado o fato gerador. Cita por exemplo que a depender da pura e exclusiva vontade dos autuados é possível que se chegue ao prazo final para escolha do árbitro previsto no contrato sem que este tenha sido escolhido e o montante repartido. 

Quanto à responsabilidade solidária refuta a fundamentação do juízo aquo, quanto à existência de interesses conflitantes com base no argumento de que os beneficiários ora figuravam como réus e ora como autores das ações judiciais. Isto porque o negócio não se tratou de mera transação judicial, o negócio jurídico principal, de fundo, que as partes beneficiárias do pagamento verdadeiramente fizeram foi a alienação para a Telemar de suas desistências nas ações judiciais em que litigavam contra a Brasil Telecom. Assim, tendo em vista que todos os autuados (pessoas físicas e jurídicas) receberam conjuntamente o valor, não há como negar que são solidários porquanto realizaram conjuntamente o fato gerador. Complementa apontando que como o valor não pode ser dividido os beneficiários devem ser responsabilizados pelo tributo de forma solidária. 

Alternativamente, caso compreenda-se que a apuração do crédito tributário deva ser feita em função dos impostos que seria devido por cada sujeito (IRPF, IRRF e IRPJ) defende a manutenção do lançamento em conjunto apenas às pessoas físicas pois efetivamente praticaram o fato gerador que ensejou o lançamento. 

O Contribuinte apresentou Contrarrazões ao Recurso de Ofício reafirmando seus argumentos constantes na peça impugnatória, bem como defendendo a manutenção da decisão da 1ª instância administrativa. 

É o relatório.

 Conselheira Nathália Mesquita Ceia.

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, inclusive o requisito específico de admissibilidade previsto na Portaria MF nº 03/08, portanto, dele conheço.


1. Do Mérito

1.1. Dos Termos de Sujeição Passiva

O art. 685 c/c art. 722 do Decreto nº 3.000/99 cria a responsabilidade por substituição para fonte pagadora quanto aos rendimentos remetidos por fonte situada do Brasil à pessoa jurídica situada residente no exterior. Confira-se:

�Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica residente no exterior, estão sujeitos à incidência na fonte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 100, Lei nº 3.470, de 1958, art. 77, Lei nº 9.249, de 1995, art. 23, e Lei nº 9.779, de 1999, arts. 7º e 8º):�

�Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que não o tenha retido (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 103). 

Parágrafo único. No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como antecipação e a fonte pagadora comprovar que o beneficiário já incluiu o rendimento em sua declaração, aplicar-se-á a penalidade prevista no art. 957,a lém dos juros de mora pelo atraso, calculados sobre o valor do imposto que deveria ter sido retido, sem obrigatoriedade do recolhimento deste.�

Desta feita, conforme acórdão aquo não há de perquirir em intimação das sociedades Opportunity Prime Investment Services Ltda., Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Global Investment and Consulting Inc., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc., mas sim do terceiro responsável pela remessa dos valores aos respectivos contribuintes. 

Ainda que tais pessoas jurídicas estrangeiras devessem figurar no pólo passivo da relação jurídico-tributária, não se encontrou nos autos poderes para que Verônica Valente Dantas pudesse representar perante o Fisco Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc., conforme aponta o Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 2 de fls. 294. 

Da mesma forma, não se encontrou nos autos poderes para que Arthur Joaquim de Carvalho pudesse representar a Global Investment and Consulting Inc. perante as autoridades tributárias brasileiras conforme, aponta o Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 3 de fls. 303.

Desta feita, deve ser afastada a responsabilidade solidária de Verônica Valente Dantas e de Arthur Joaquim de Carvalho que eventualmente possa decorrer da �extensão� do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 02 às fls.294/295 e do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 03 às fls. 303/304 pretendida pela fiscalização.

Danielle Silbergleid Ninio também não possui poderes para representar a Opportunity Prime Investment Services Ltda. perante as autoridades tributárias brasileiras. No presente ponto, uma vez que Danielle Silbergleid Ninio não era beneficiária do pagamento efetuado pela Telemar, não há amparo legal para lavratura do respectivo Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls. 306, devendo, conforme determinou o acórdão aquo, ser considerado ineficaz. 


1.2. Do Fato Gerador

O mérito da presente causa reside em saber qual é o fato que se subsume na hipótese de incidência do Imposto de Renda. 

O acórdão recorrido e o Contribuinte apontam que o fato seria a partilha (pagamento) do valor entregue pela Telemar. Já a Autoridade Lançadora e a d. PGFN defendem que o fato seria o depósito feito pela Telemar em benefício das partes litigantes, fundamentando tal possibilidade na: (i) realização conjunta do fato gerador, (ii) disponibilidade econômica e jurídica e (iii) interesse comum no fato gerador (solidariedade tributária).

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional argumenta realização conjunta do fato gerador. Assim, o depósito do valor já criaria tanto a disponibilidade jurídica, quanto a disponibilidade econômica, para o grupo. 

Em que pese a posição da d. Procuradoria da Fazenda, compreendo não ser esta a melhor conclusão sobre o tema, inicialmente por ausência de sujeito passivo. 

O art. 2º do Decreto nº 3.000/99 determina que o contribuinte do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) é a pessoa física:

�Art.2 As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital, são contribuintes do imposto de renda, sem distinção da nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão (Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 1º, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 43, e Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 4º).�

O Imposto de Renda no caso em tela não foi lançado contra pessoa física, mas sim contra um grupo de pessoas, isto é, não foi cada pessoa individualmente que se subsumiu a hipótese de incidência do IRPF, mas sim o grupo de sujeitos pessoas físicas e jurídicas. Não há na legislação de Imposto de Renda de Pessoa Física previsão de sujeição passiva - grupo. 

A Procuradoria da Fazenda não refuta o lançamento em face do grupo, vindo ao revés confirmar o lançamento apontado que era o grupo quem detinha a disponibilidade econômica do valor depositado. Confira-se:

�Com efeito, os autuados realizaram conjuntamente a situação configuradora do fato gerador: auferiram renda ou proventos de qualquer natureza em virtude de pagamento feito pela Telemar, para que desistissem de ações judiciais em que litigavam com o grupo Brasil Telecom.�

(...)

�Ao lançar todo o valor contra todos os contribuintes, em igualdade de condições, o que fez o fiscal foi efetivamente lançar contra o grupo, que, inegavelmente detinha a disponibilidade jurídica e econômica de todo o montante recebido da Telemar Norte Leste S.A. E, nos termos do art. 125, I, do CTN, o pagamento por ventura realizado por qualquer das partes aproveitará os demais.�

A d. PGFN afirma que o lançamento promovido pela fiscalização era a única forma possível de lançamento em razão da natureza indivisível do pagamento:

�As vinte e duas partes beneficiárias receberam juntas um valor que era indivisível. O lançamento foi realizado da única maneira possível, ante a indivisibilidade do montante: lançou-se contra todos, por todo o montante. 

Era, de fato, a única maneira de se efetuar o lançamento.�

A argumentação de que a indivisibilidade da relação jurídica de direito privado leva ao lançamento coletivo, não se adequa a preencher o elemento subjetivo da hipótese de incidência. Isto é, a pessoalidade dos impostos, que viabiliza a capacidade contributiva, norteia a legislação tributária para definição do sujeito passivo, elemento sem o qual a relação jurídica de direito tributário não se perfaz. Grupo não é sujeito passivo da relação jurídica tributária. Não há previsão legal na legislação tributária, em especial a do Imposto de Renda Pessoa Física que estabeleça grupo, como sujeito passivo tributário do imposto de renda.

Cada sujeito do grupo subsume-se na hipótese incidência do Imposto de Renda por vínculo jurídico tributário próprio, e com base na legislação própria. Neste contexto, não se figura juridicamente possível a realização em conjunto do fato gerador do imposto de renda pelos autuados.

Portanto, a conclusão galgada pelo 7º Turma da DRJ/RJ1 de que o fato gerador seria a partilha do valor entregue pela Telemar, mostra-se condizente com a legislação tributária.

Conclusão distinta, como a possibilidade aventada pela Autoridade Lançadora e defendida no Recurso de Oficio fere a pessoalidade do imposto de renda, transmudando-o para um imposto objetivo, o que impossibilita a correta delimitação do elemento quantitativo do fato gerador, vez que os autuados não podem fazer as deduções ou aplicar as isenções que a lei lhes garante. 

A tese defendida pela PGFN cria também patologias jurídicas como as constatadas no presente Processo Administrativo Tributário: Auto de Infração de IRPF conter IRPJ, aplicação da legislação de IRPF a rendimento e provento de Pessoa Jurídica, vez que o responsável tributário está sendo obrigado a efetuar pagamento com base na alíquota progressiva do quinhão a ser auferido por pessoas jurídicas, bem como de pedidos como o formulado pela d. PGFN de manter o lançamento em sua íntegra apenas para as pessoas físicas. Confira-se:

�Com efeito, mesmo que se considere que as pessoas jurídicas não podem realizar fato gerador de IRPF, não há como negar que as pessoas físicas autuadas devem responder conjuntamente, pois todas praticaram o fato gerador. 

Desta feita, ainda sob a perspectiva de que talvez fosse o caso de lançar IRPJ nas empresas, tal entendimento não implica a improcedência do auto de infração no que diz respeito às pessoas físicas.�

Outro argumento apontado pela Autoridade Lançadora e confirmado pela d. PGFN foi à caracterização tanto da disponibilidade jurídica quanto da disponibilidade econômica, para o grupo.

A disponibilidade jurídica decorreria da possibilidade de qualquer um dos beneficiários exigir da Telemar, com base no Acordo firmado (fls. 84), o pagamento do valor em caso de descumprimento do referido Acordo.

Já a disponibilidade econômica é comprovada pela elaboração e conteúdo do Contrato de Agência com a Prime Consultoria LTDA de fls. 107, como: estabelecer as condições em que o pagamento deverá ser realizado, nomeação do agente para coletar o valor e pela conferência de poderes a este agente de administrar e investir o valor coletado. 

Novamente ouso discordar da referida compreensão do tema. 

Primeiramente, não há nos dois documentos contratuais cláusulas que permitam este ou aquele beneficiário do depósito ditar, singularmente, a destinação do valor a ser pago pela Telemar ou mesmo, sem a anuência dos demais, modificar qualquer cláusula do acordo com a Telemar ou dar quitação. 

O Contribuinte não possui o direito de usar, de qualquer forma, os R$ 139.270.000,00 em custódia da Prime Consultoria LTDA., não tem liberdade para determinar a Prime em qual investimento deve aplicar o referido valor, da mesma forma que não tem a liberdade para utilizar o valor depositado para aquisição de imóvel particular ou abastecer seu veículo. Isto é, não possui liberdade para disponibilizar qualquer valor do referido montante, ainda que possivelmente contido no seu quinhão. 

Mesmo levando em consideração a tese levantada pela d. PGFN de que o contribuinte é o grupo, a conclusão não seria outra.

O que a d. Procuradoria denomina de disponibilidade jurídica e econômica refere-se na verdade as garantias que o direito civil concede ao direito de crédito dos credores solidários. O grupo não possui efetivamente uma disponibilidade jurídica e muito menos econômica. 

Neste contexto, reforça-se as definições feitas pelo 7º Turma da DRJ/DRJ quanto a disponibilidade econômica e jurídica com base nas lições de Kiyoshi Harada. Confira-se: 

�Disponibilidade econômica consiste no acréscimo patrimonial decorrente de uma situação de fato, ocorrendo no instante em que se verifiquem as circunstancia materiais necessárias a eu produza esse efeito (art. 116, I do CTN), ao passo que, a disponibilidade jurídica consiste no direito de usar, por qualquer forma, a renda e dos proventos definitivamente constituídos nos termos do direito aplicável (art. 166, II do CTN).
(HARADA, Kiyoshi Direito Financeiro Tributário16ª Ed., São Paulo: Atlas, 2007. Pág. 407.)

Como bem salientou o Contribuinte, em sua Impugnação, de fls. 349, por ser pessoa física está sujeito ao regime de caixa, e o valor depositado pela Telemar encontra-se sob custódia da Prime Consultoria LTDA. Fato este confirmado pela fiscalização:

�Observação: 1) cabe salientar que o pagamento no valor de R$ 139.270,00 (cento e trinta e nove milhões duzentos e setenta mil reais), efetuado pela Telemar Norte Leste S/A a favor das partes Opportunity/Banco Opportunity foi depositado através de TED no Banco Bradesco, agencia Faria de Lima SP/SP, na conta corrente da empesa Prime Consultoria Ltda.,CNPJ 02.962.844/0001-49, cuja representante é Veronica Valente Dantas, CPF 262.853.205-00, irmã de Daniel Valente Dantas e uma das beneficiárias. 

(...)

O pagamento acima foi efetuado em 25/04/2008 pela empresa Telemar Norte Leste S/A, no Banco Bradesco S/A, vide anexo 7, item 4, na conta corrente da empresa Prime Consultoria Ltda ou da empresa NG9 Participações Ltda, visto que ambas têm o mesmo CNPJ 02.962.844/0001-49. 

A fiscalização ressalta que a quantia acima foi depositada no Banco Bradesco, na conta corrente da empresa Prime Consultoria Ltda a PEDIDO das partes Opportunity/Banco Opportunity, conforme cláusula 2.1 do Instrumento Particular de Acordo celebrado em 25/04/2008, entre empresa Telemar Norte Leste S/A e partes Opportunity/Banco Opportunity vide anexo 9.�

Mesmo adotando a tese fazendária, de que o sujeito passivo é o grupo, por estar diante de cobrança de imposto de renda de pessoa física, a disponibilidade econômica pelo grupo é essencial para caracterização do fato gerador. E como já ventilado acima, o numerário encontra-se sob guarda da Prime Consultoria Ltda. 

A fiscalização e a d. PGFN afirmam que o pagamento foi feito de forma indivisa, com a intermediação da Prime Consultoria Ltda. e sem a eleição do árbitro com vista a fazer decair o direito de crédito da Fazenda. 

O ponto concernente a postergação da ocorrência do fato gerador será analisado mais adiante, no presente tópico faz-se mister a análise da utilização de pessoa interposta e negócio jurídico praticado com o único intuito de fazer subtrair o crédito tributário. 

Como bem observado pelo acórdão recorrido, o conjunto probatório colacionado pela fiscalização não evidencia discrepância entre o que restou estabelecido no Instrumento Particular de Acordo e os atos efetivamente praticados, situação que, se verificada, poderia caracterizar uma simulação arquitetada pelas partes de modo a mascarar a ocorrência do fato gerador do imposto.

O ônus da prova da simulação cabe ao Fisco, a quem incumbe constituir prova que embasa o lançamento. No caso dos autos, era preciso demonstrar que no negócio celebrado houve uma falsa declaração de vontade, ou seja, que a partir do depósito efetuado, as pessoas jurídicas e físicas signatárias do Acordo e consideradas devedoras solidárias no Auto de Infração puderam dispor dos recursos depositados pela Telemar ou adquiriram direito a crédito sem qualquer óbice, diferentemente do que dispôs o Acordo, ou então que apenas uma das partes seria beneficiária de toda a quantia, como por exemplo, o responsável tributário ou outro beneficiário do pagamento.

Embora a Termo de Constatação de fls. 263 relate que Prime Consultoria LTDA possui como representante Verônica Valente Dantes, irmã do responsável tributário, em momento algum descreve e ou faz prova de manipulação da sociedade por sua representante legal ou algum dos outros beneficiários do pagamento de forma a afastar a personalidade jurídica ou a caracterizar a Prime Consultoria Ltda. como pessoa interposta. No mesmo sentido não descreve ou comprova a utilização efetiva por um ou todos os beneficiários do valor em custódia da Prime Consultoria Ltda. de forma distinta da aventada no Contrato de Agência. 

Desta feita, diante da ausência de elementos que indiquem a existência de simulação, ou seja, inadequação entre a real intenção das partes e o negócio por elas praticado, não há como desconsiderar os termos do Instrumento Particular de Acordo e entender que o simples depósito significou de imediato aquisição de disponibilidade econômica e jurídica para o grupo e muito menos para as empresas e pessoas físicas arroladas como sujeitos passivos na presente autuação, de forma a se considerar ocorrido, naquele momento, o fato gerador do imposto de renda.

O direito tributário por ser um direito de sobreposição atua com base no conteúdo jurídico de outros ramos. Desta feita o art. 116, II do CTN determina que quando a hipótese de incidência se tratar de situação jurídica, o fato gerador considera ocorrido somente quanto à situação jurídica esteja definitivamente constituída, segundo o direito aplicável.

O direito de crédito das partes litigantes perante a Telemar foi implementado pelo depósito na conta de custódia. Assim, caso se compreendesse possível a realização do fato gerador pelo grupo, a argumentação levantada pelo Contribuinte de que o fato gerador já se perfez, não havendo que se falar em condição suspensiva estaria perfeita. 

Entretanto, não foi a conclusão quanto a sujeição passiva tributária, acima discorrida. Tendo em vista, o princípio da capacidade contributiva e da autonomia patrimonial dos beneficiários para fins de imposto de renda, o negócio jurídico celebrado com a Telemar, embora iniciado com o depósito por esta, só se perfaz com o recebimento efetivo da quantia por cada beneficiário. 

Ou seja, o direito de crédito do Contribuinte perante as demais partes litigantes ou qualquer dos beneficiários perante o grupo, não se encontra perfeito, estando ainda sujeito à condição suspensiva, qual seja, apuração do seu crédito entre as partes litigantes por um árbitro. 

A argumentação levantada pela Procuradoria da Fazenda para afastar a incidência do art. 116, II do CTN quanto à inoponibilidade do Instrumento Particular de Acordo, fls. 84, ao Fisco, vez que o reconhecimento do referido documento pela autoridade tributária acarretaria a possibilidade de o contribuinte ditar o momento da ocorrência do fato gerador, pois poderia postergá-lo até 2018 também não procede. 

Isso porque, conforme explanação acima o direito tributário é um direito de sobreposição. Logo, é próprio e inerente ao direito tributário aguardar a conclusão dos negócios jurídicos privados para que, somente então, perseguir a demonstração de riqueza. A realização e conclusão dos negócios jurídicos de direito privado são ditados pelas vontades das partes que o celebraram, estas possuem ampla liberdade para determinar se e quando pretendem realizar determinado negócio de direito privado. Logo, não é o contribuinte quem determina a ocorrência do fato gerador, mas sim o direito sobreposto (direito privado), todavia a ocorrência do negócio jurídico é ditado pela vontade das partes. Outra não pode ser a leitura do art. 116, II do CTN. 

Pelo exposto compreende-se que a disponibilidade jurídica e econômica está sob condição suspensiva, qual seja, apuração do crédito de cada um dos beneficiários do depósito efetuado pela Telemar. 

Por consequência o prazo decadencial para constituição do crédito tributário ainda não iniciou. Logo, não procede o argumento de que o pagamento foi feito de forma indivisa, com a interposição da Prime Consultoria e sem eleição do árbitro com vista a fazer decair o crédito tributário. 

Tendo em vista que somente com a delimitação do valor devido a cada parte é que surgirá a disponibilidade jurídica, somente por esta ocasião o fato gerador estará perfeito e acabado para as pessoas jurídicas, devendo, para as pessoas físicas, uma vez que estão jungidas pelo regime de caixa aguardar a disponibilidade econômica, ou seja, somente então, diante do implemento da condição inicia-se o prazo para a Autoridade Tributária efetuar o Lançamento. 


1.3. Da Solidariedade

Outro argumento para justificar a realização conjunta do fato gerador utilizado pelas Autoridades Fazendárias foi a solidariedade prevista no art. 124, I do CTN, decorrente do interesse comum dos beneficiários no pagamento efetuado pela Telemar. 

Embora a Autoridade Lançadora e o d. Procuradoria indiquem estar aplicando a solidariedade contida no art. 124, I do CTN, com base no interesse comum na realidade estão trazendo para o direito tributário a solidariedade da relação obrigacional do direito civil criada pelo Instrumento Particular de Acordo de fls. 84, para estender a responsabilidade tributária de um contribuinte para outro:

�Com efeito, os autuados realizaram conjuntamente a situação configuradora do fato gerador: auferiram renda ou proventos de qualquer natureza em virtude de pagamento feito pela Telemar, para que desistissem de ações judiciais em que litigavam com o Grupo Brasil Telecom.

As vinte e duas partes beneficiárias receberam juntas um valor que era indivisível. O lançamento foi realizado da única maneira que era possível, ante a indivisibilidade do montante: lançou-se contra todos, por todo o montante.

(...)

Ora, tendo em vista que todas os autuados (pessoas físicas e jurídicas) receberam conjuntamente o valor, não há como negar que são solidários porquanto realizaram conjuntamente o fato gerador.�

A solidariedade que as partes litigantes gozam entre si e que lhes vem a permitir que um dos credores solidários exija do devedor (Telemar) o cumprimento do acordo, não se confunde com a solidariedade tributária. Aquela decorre do instrumento contratual de fls. 84 enquanto a solidariedade tributária decorre da legislação tributária, devido à indivisibilidade da relação jurídica tributária e não da indivisibilidade da relação de direito civil. 

O direito tributário seja um direito de sobreposição, entretanto, não se confunde com o direito sobreposto, logo, a indivisibilidade da relação jurídica de direito privado não acarreta a indivisibilidade da relação jurídica tributária. Isto é, a relação obrigacional de direito privado não se confunde com a relação obrigacional do direito tributário, ex lege. 

Desta feita, a indivisibilidade da relação de direito privado, que leva a Autoridade Lançadora efetuar o lançamento a uma coletividade de sujeitos, demonstra a imaturidade da relação de direito privado para o direito tributário. 

Neste sentido esclareceu o Acórdão 12.51.349 proferido pela 7ª Turma da DRJ/RJ1 ao fundamentar que a solidariedade deve se encontrar na indivisibilidade da relação jurídica tributária, isto porque, a solidariedade tributária não é forma de inclusão de terceiro, mas grau de responsabilidade dos co-obrigados:

�A autoridade fiscal ao autuar com fundamento nesse artigo está identificando uma relação obrigacional tributária que vincula o ente tributante, como sujeito ativo, e dois ou mais sujeitos, como sujeitos passivos solidários. Quando isso acontece o sujeito passivo é integrante da relação jurídico-tributária desde o seu nascimento, ou seja, a obrigação já nasce apresentando dois ou mais sujeitos passivos igualmente responsáveis pelo adimplemento da obrigação. A vinculação do sujeito passivo ao ente tributante pode se dar nos termos do inciso I ou II. Se a solidariedade decorre do inciso I do art 124, os sujeitos figuram no pólo passivo da obrigação tributária como devedores originários (contribuintes), pois possuem relação pessoal e direta com o fato gerador. Já no caso do inciso II, a relação do sujeito passivo ao ente tributante foi prevista em lei, tratando-se, portanto, de imputação a terceiro que não tem relação direta com o fato gerador a condição de devedor solidário.�

Outro argumento destacado pelo acórdão é que a solidariedade decorrente do interesse comum contida no art. 124, I do CTN, não pode ser aplicada ao presente caso, vez que o interesse dos autuados é um interesse meramente econômico. Confira-se:

�Entre os beneficiários do pagamento, por estarem no mesmo pólo da relação jurídica (não tributária), os interesses eram convergentes quanto ao pagamento, pois todos almejavam a concretização do depósito do valor acordado.

Porém, tais interesses eram meramente econômicos e não o �interesse comum� a que alude a norma, necessário para que se caracterize a solidariedade tributária.�

O interesse econômico comum das partes foi no depósito realizado pela Telemar, mas no que diz respeito à delimitação do quinhão correspondente a cada beneficiário do referido pagamento os interesses são nitidamente antagónicos, pois quanto maior o quinhão de determinado beneficiário, menor será o quinhão dos demais.

A jurisprudência do STJ tanto inaplicabilidade do art. 124 do CTN com base exclusiva no interesse econômico, quanto na necessidade de que ambas no sentido de que o mero interesse econômico não é bastante e suficiente para justificar a aplicação do art. 124 do CTN: 

�TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que existe responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo econômico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, não bastando o mero interesse econômico na consecução de referida situação.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 21.073/RS, Rel. Min HUMBERTO MARTINS, DJe 26.10.2011).�

Desta feita, não se figura juridicamente possível a aplicação do art. 124, I do CTN com base no interesse econômico ou na indivisibilidade da relação jurídica de direito privado.

Ademais, observa-se que a Autoridade Lançadora e a Procuradoria da Fazenda Nacional embora discorram sobre solidariedade por interesse comum, art. 124, I do CTN, aplicam instituto diverso, qual seja � transferência patrimonial. 

Note-se que, conforme relatado pelo Contribuinte em sua Impugnação o grupo é formado não só por pessoas físicas, mas também por pessoas jurídicas e fundos de investimento. 

O Auto de Infração imputou ao Contribuinte o recolhimento de Imposto sobre a Renda, com base na tabela progressiva sobre todo o montante depositado pela Telemar. Note-se que o Contribuinte não está sendo responsabilizado pelo IRPJ da Telecom Holding S/A, por exemplo, mas sim responsabilizando pelo ganho patrimonial desta. Ou seja, a d. PGFN requer a transferência da renda de todos os beneficiários do pagamento para tributação no patrimônio do Contribuinte. 

Cada beneficiário do depósito tem personalidade jurídica própria e, em razão do princípio da autonomia patrimonial, não se pode dizer que o valor recebido por uma pessoa (jurídica ou física) aproveitará a outra. O simples fato de as pessoas jurídicas e físicas comporem o alegado grupo econômico não dá suporte a conclusão oposta.


1.4. Do Pedido Alternativo � Manutenção do Auto de Infração apenas para as pessoas físicas.

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional, por fim, caso que se considere que as pessoas jurídicas não podem realizar fato gerador de IRPF, requer a manutenção do Auto de Infração perante as pessoas físicas, uma vez que, não há como negar que as pessoas físicas autuadas devem responder conjuntamente, pois todas praticaram o fato gerador. Em complemento aponta que talvez fosse o caso de efetuar lançamento IRPJ contra as pessoas jurídicas.

A manutenção do Auto de Infração exclusivamente para as pessoas físicas importaria na necessária exclusão da renda das pessoas jurídicas e fundos da base de cálculo do IRPF, ou seja, delimitação de quanto dos R$ 139.270.000,00 caberiam às pessoas físicas.

A simples exclusão do pólo passivo do presente procedimento administrativo fiscal das pessoas jurídicas não sanaria a transferência patrimonial da renda das pessoas jurídicas às pessoas físicas, e nem a aplicação da legislação pertinente ao IRPF a tais rendimentos. 

O acolhimento de tal pedido importaria apenas em prejuízo às pessoas físicas, em especial ao Contribuinte, vez que o seu direito de regresso estaria limitado às pessoas constantes no Auto de Infração, afinal, não seria possível visualizar como devedor solidário do crédito tributário arcado pelo responsável as pessoas jurídicas e fundos de investimento. 


Conclusão

Diante do exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao Recurso de Ofício.


Assinado Digitalmente
Nathália Mesquita Ceia

 
 




Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento
ao Recurso de Oficio. Vencido o Conselheiro Francisco Marconi de Oliveira, que deu
provimento parcial ao Recurso de Oficio para restabelecer a exigéncia relativamente as pessoas
fisicas. Fizeram sustentacdo oral pela Fazenda Nacional o Dr. Moisés de Sousa Carvalho
Pereira e pelo Contribuinte o Dr. Francisco Antunes Maciel Miissnich, OAB/RJ 28.717.

Assinado Digitalmente
MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente.

Assinado Digitalmente
NATHALIA MESQUITA CEIA - Relatora

EDITADO EM: 12/08/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARIA HELENA
COTTA CARDOZO (Presidente), GUSTAVO LIAN HADDAD, GUILHERME BARRANCO
DE SOUZA (Suplente convocado), FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA, EDUARDO
TADEU FARAH, NATHALIA MESQUITA CEIA. Presente aos julgamentos o Procurador da
Fazenda Nacional, Dr. JULES MICHELET PEREIRA QUEIROZ E SILVA.

Relatorio

Por meio do Auto de Infragdo de fls. 283 lavrado em 28/05/2012, exige-se do
Contribuinte — DANIEL VALENTE DANTAS, na condi¢do de responsavel solidario, o
montante de R$ 38.296.441,05 de imposto de renda da pessoa fisica, R$ 11.626.799,50 de
juros de mora e R$ 57.444.661,58 de multa de oficio qualificada, referente ao ano-calendario
2008, decorrente de omissdo de rendimentos recebido de pessoa juridica.

O Termo de Constatacdo do Auto de Infragdo consta nos autos as fls. 263 e
seguintes.

As empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste
Participacdes publicaram fato relevante dando conhecimento ao inicio das negociagdes para
aquisicao do controle acionario indireto da Brasil Telecom Participagdes e Brasil Telecom S/A.

Entretanto, existiam diversas demandas judiciais acerca do controle da Brasil
Telecom Participacdes e Brasil Telecom S/A, fato que acabava por prejudicar a pretendida
aquisicao das empresas Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participacdes.

Assim, com vistas a efetiva aquisi¢do, as empresas Telemar Norte Leste S/A
(Telemar) e a Tele Norte Leste Participagdes firmaram um acordo com a partes litigantes
(pessoas fisicas, pessoas juridicas, fundos de investimento) no sentido de que desistissem de
suas acdes judiciais. O referido acordo foi firmado em 24/04/2008, por intermédio de uma
Escritura Publica de Transagdo, Renuncia e Quitagdo, pelo qual todas as partes envolvidas,
resolveram por fim as demandas judiciais existentes e prevenir novas demandas.

As referidas controvérsias seriam discutidas em sede de juizo arbitral com o
intuito.de definir,a indenizagdo que compete a cada parte. As partes que elegeriam o arbitro.
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Por sua vez, a Telemar Norte Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participagdes
estimariam o valor de indenizag¢des a serem pagas ¢ depositariam em uma conta de custddia
para que, quando da decisdo arbitral, os valores fossem devidamente repartidos entre os
beneficiarios.

Tal procedimento afastaria as pendéncias judiciais, fato que viabilizaria a
aquisicio da Brasil Telecom Participagdes e Brasil Telecom S/A pelas empresas Telemar Norte
Leste S/A (Telemar) e a Tele Norte Leste Participagcdes com maior seguranga.

Assim, um depo6sito no valor de R$ 139.270.000,00 (valor estimado das
indcnizagdes, ainda ndo liquidadas) foi efetuado pela Telemar Norte Lesta S/A em favor das
partes litigantes.

A empresa Prime Consultoria LTDA, cuja representante ¢ a Sra. Verdnica
Valente Dantas, irma do Contribuinte, e potencialmente uma das beneficidrias, restou como
entidade custodiante do depdsito até o momento que a decisdo arbitral liquidasse as
indenizagoes.

Embora o Contribuinte se refira ao valor de R$ 139.270.000,00 depositado
pela Telemar Norte Leste S/A a favor das partes como indenizacdo, a fiscalizacao ressalta que
ndo ¢ esta a natureza do pagamento, seja em razdo do interesse das partes na Brasil Telecom,
seja pelo fato da Telemar Norte Leste S/A nunca ter constado como Ré ou Autora nas
demandas judiciais, razdo pela qual a Telemar ndo teria motivo ou obriga¢do para pagar ou
efetuar qualquer pagamento a titulo de indenizag@o as partes litigantes.

Em 19/05/2011, a NG9 Participagdes LTDA (que possui o mesmo CNPJ da
Prime Consultoria LTDA) informou a fiscalizagdo que, na qualidade de depositaria, os valores
cabiveis a cada credor ainda ndo haviam sido apurados e distribuidos, sendo que o quinhdo de
cada credor sera determinado por um terceiro mediante arbitragem, em até 05 anos.

A sociedade Prime Consultoria LTDA apresentou DIPJ do ano-calendério
2008 com o nome empresarial de NG9 Participagcdes LTDA contabilizando a quantia em pauta
no item 22 “Outras contas”.

A fiscalizagdo concluiu que desde 25/04/2008 a quantia de RS$
139.270.000,00 ja pertencia aos beneficiarios pessoas fisicas e juridicas. Isso porque o
argumento para a nao-tributacdo desse valor ¢ que o fato gerador encontrava-se sujeito a
condi¢do suspensiva (eleicdo do arbitro pelas partes litigantes). Porém, entende a fiscalizagdo
que como as partes ainda ndo elegeram o arbitro, mesmo passados 50 meses da data de
assinatura do acordo, ndo haveria condi¢do suspensiva a ser observada, devendo a tributagao
ocorrer de imediato.

Ao sentir da fiscalizacdo, como a quantia ja pertencia aos beneficiarios desde
25/04/2008 e até a lavratura do auto de infragdo ndo foi oferecida a tributagdo pelos mesmos,
resta configurada, em tese, fraude e conluio entre os diversos beneficiarios. A autoridade fiscal
entende que houve a ocorréncia de um ajuste premeditado entre os beneficidrios pessoas fisicas
e juridicas (partes litigantes) visando impedir a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal. Assim, qualificou a multa de oficio em 150%.



Por fim, a fiscaliza¢do apurou o interesse comum entre o Contribuinte e as
diversas pessoas fisicas e juridicas no depdsito efetuado pela Telemar Norte Leste S/A as
partes litigantes, razdo pela qual atribuiu responsabilidade soliddria entre as partes
beneficiarias, langando o crédito tributario na figura do Contribuinte ora em questao.

A ciéncia do lancamento ao Contribuinte foi pessoal e realizada por meio de
seu procurador (instrumento de mandato a fls. 289), em 31/05/2012, conforme consta no
Termo de Encerramento do Auto de Infracdo as fls. 292/293.

Com objetivo de cientificar os demais sujeitos passivos solidarios da
exigéncia tributdtia, a fiscalizagdo lavrou os Termos de Sujei¢do Passiva Solidaria as fls.
293/343, cm nome das pessoas fisicas e juridicas abaixo elencadas, e os encaminhou pela via

postal aos respectivos domicilios fiscais.

Termo de Data
Sujeito Passivo Solidario CPF/CNPJ sujeicdo passiva | recebimento do
solidaria — (fls.) Termo (AR)
Opportunity Equity Partners | 01.761.273/0001-11 309/310 18.06.12
Administradora de Recurso
OPP I Fundo de Investimentos em A¢des 00.083.181/0001-67 327/328 16.06.12
Opportunity Asset Management Ltda. 68.579.218/0001-86 333/334 18.06.12
Opportunity Invet II Ltda. 01.969.204/0001-06 342/343 16.06.12
Opportunity Logica IT FIA 00.185.259/0001-54 330/331 16.06.12
Timepart Participagdes Ltda. 02.338.536/0001-47 318/319 16.06.12
Opportunity Logica Rio Consultoria e | 01.909.405/0001-00 336/337 18.06.12
Participagdes Ltda.
Printel  Investimentos S/A  (News | 02.620.949/0001-10 315/316 16.06.12
Investimentos e Participagdes S/A)
Telecom Holding S/A 02.621.133/0001-00 321/322 16.06.12
Teleunion S/A 02.605.026/0001-99 324/325 16.06.12
Opportunity Consultoria Ltda 01.608.569/0001-05 339/340 18.06.12
Opportunity Investimentos Ltda. 03.605.085/0001-20 312/313 18.06.12
Veronica Valente Dantas 262.853.205-00 294/297 18.06.12
Arthur Joaquim de Carvalho 147.896.475-87 303/304 18.06.12
Dério Ferman 003.995.074-34 300/301 16.06.12
Danielle Silbergleid Ninio 016.744.087-06 306/307 18.06.12

O Contribuinte apresentou Impugnacao (fls.349) tempestiva, em 02/07/2012,

aduzindo:
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e Nulidade por ofensa ao art. 142 do Cédigo Tributario Nacional (CTN). Entende que o art.
142 do CTN foi violado, pois ndo houve a determinagdo dos elementos do crédito tributario.
Nao ¢ licita a atribui¢do de um valor global a diversos sujeitos passivos, sem identificacdo do
montante cabivel a cada um e a aliquota aplicavel a cada caso, ao assim proceder, a fiscalizagéo
desconsiderou que alguns dos signatarios do acordo e possiveis beneficiarios dos recursos sao
Fundos dc lnvestimentos, isentos do imposto de renda. Argumenta que a fiscalizagdo
desconsiderou, ainda, as diferencas de aliquotas ¢ deducdes aplicaveis a cada caso e também
aos regimes — competéncia ou caixa — que exigem tratamento diferenciado entre pessoas
naturais e juridicas. Desconsiderou a natureza indenizatoria dos eventuais valores a serem
recebidos, que ndo seriam tributados pelo imposto de renda.

e Nulidade por cerceamento de defesa do Contribuinte ao deixar de atribuir o exato valor que
seria devido a cada suposto sujeito passivo, considerado equivocadamente devedor solidario do
imposto de renda ora exigido, o auto de infragdo também incorreu em nulidade por cercear o
direito de ampla defesa do defendente. Alega que a fiscalizagdo ndo permitiu ao defendente
desenvolver defesa em relagdo a: (1) aplica¢do da isengdo sobre as parcelas do valor a serem
eventualmente atribuidas aos fundos; (2) aplicacdo das dedugdes cabiveis e corretas aliquotas
aplicaveis aos eventuais beneficiarios pessoas fisicas e juridicas e (3) a ndo incidéncia de IR
sobre valores a serem pagos a titulo de recomposi¢ao do patrimonio.

o Inaplicabilidade do artigo 124, I do CTN. A fiscalizagdo presumiu, sem fazer qualquer prova,
que todos os possiveis beneficiarios teriam interesse comum na situacdo que constituiria o fato
gerador do imposto de renda, julgando aplicavel o disposto no artigo 124, I do CTN. A situagéo
que constitui o fato gerador do imposto de renda, no caso, ¢ a disponibilidade econdmica ou
juridica do valor depositado pela Telemar. Os interesses das partes em relagdo a essa situagdo
sdo absolutamente antagénicos; havendo um tnico montante a ser distribuido, do qual cada
parte podera pleitear o recebimento de uma parcela, quanto maior for o valor atribuido a
qualquer uma delas, menor sera o valor atribuido as demais. O fato de os signatarios do acordo
desejarem o desfecho do negdcio ndo significa que cada uma das partes tenha interesse comum
em relagdo ao montante a que cada uma fara jus.

e Naiao ocorréncia do fato gerador. A fiscalizacdo entendeu que o fato gerador do imposto de
renda teria ocorrido em 25/04/2008, data em que o valor objeto do acordo foi transferido pela
Telemar ao agente custodiante. A incerteza quanto ao recebimento e a iliquidez quanto ao valor
impedem a caracteriza¢do do fato gerador do imposto de renda. Ndo ha davida quanto ao fato
de que o Contribuinte ndo recebeu parcela da quantia sob custodia da Prime. Sendo o
Contribuinte submetido ao regime de caixa para apuracdo do IRPF ¢ insubsistente a exigéncia
pretendida na autuagdo. Mesmo que o Contribuinte estivesse submetido ao regime de
competéncia, 0 que ndo ¢ o caso, ndo teria ocorrido o fato gerador do imposto de renda,
constituido na disponibilidade economica e juridica das receitas. A disponibilidade dos recursos
dependente do resultado efetivo da arbitragem, com a apuragdo correta dos montantes
atribuidos a cada pessoa natural, juridica ou fundo de investimento que sofreu danos, nesse
momento a Prime fara jus inclusive a remuneragdo pelo servigo prestado na qualidade de
custodiante. N@o ha interesse em manter o dinheiro indisponivel sob a custodia da Prime. Ha,
contudo, uma condi¢do pactuada entre as partes que impede tal distribui¢do enquanto ndo
verificada. O acordo de custddia (Agency Agreement) prevé claramente na clausula 5.1 o prazo
de 05 anos, podendo ser renovado por igual periodo, para finalizacdo do contrato, o prazo esta
em vigor, pois transcorreram apenas 04 anos e as partes nao ficaram inertes. Tal condicdo
atende perfeitamente ao disposto nos artigos 116 ¢ 117 do CTN e 121 e 122 do Cdédigo Civil,
sendo, pois legitima e valida. Em razdo do disposto no art. 117 do CTN, as condi¢des que
influenciam a defini¢do do quantum a ser recebido pelo contribuinte, suspendem a ocorréncia
do fato gerador do imposto de renda. Ainda que a condigdo suspensiva legitimamente pactuada
entre os signatarios do acordo pudesse ser desconsiderada, seria necessaria a comprovagao de
que todos os entes apontados como sujeitos passivos da obrigagdo tributaria adquiriram



disponibilidade econémica e juridica dos valores custodiados pela Prime. O simples fato de as
pessoas indicadas como sujeitos passivos do crédito tributario constarem entre os signatarios do
acordo ndo lhes assegura o direito ao recebimento do montante em poder da PRIME; existe
apenas mera expectativa de direito que ndo pode sustentar a ocorréncia do fato gerador.

¢ Nao incidéncia do imposto de renda sobre verbas que o Contribuinte eventualmente
venha a fazer jus. A efetiva natureza dos valores a serem distribuidos entre os possiveis
beneficiarios sera apurada no processo de arbitragem, em que cada parte interessada podera
pleitear parte do valor custodiado. Ocorre que o Contribuinte ndo era parte demandante nos
processos encerrados em razdo da transacao que pos fim nos litigios e justificaram o pagamento
efetuado pela TELEMAR. Ainda que o Contribuinte pretendesse pleitear no processo de
arbitracein o direto ao recebimento de alguma parcela, tal verba ndo seria tributavel por se
tratar fundamentalmente de dano “reputacional”. O Contribuinte sofreu gravissimos danos
moerais € “reputacionais” em razdo das ilegalidades cometidas por seus adversarios na disputa
pelo controle da Brasil Telecom. A nao incidéncia do IRPF sobre verbas recebidas a titulo de
dario moral ja foi definitivamente julgada pela 1* Se¢do do STJ, em julgamento submetido ao
regime do art. 543-C do Cddigo de Processo Civil (julgados repetitivos). Deve-se destacar,
ainda, a imutabilidade da natureza indenizatoria da verba custodiada pela Prime diante do fato
desta ter sido paga por terceiro interessado (Telemar) em virtude de transagao.

e Nao incidéncia do imposto de renda sobre verbas de natureza indenizatoria as quais os
demais signatirios do acordo venham a fazer jus. E fato notorio e amplamente reconhecido
pelo Termo de Constatacdo que os signatarios do acordo eram partes em acdes judiciais no
Brasil € no exterior sobre o controle da Brasil Telecom e, no ambito dessa disputa, eram
demandadas reparagdes por diversas ilegalidades. Para aceitar a extingdo imediata das agdes, 0s
signatarios do acordo exigiram o pagamento de um montante pelo qual seria conferida quitagao
integral dos danos sofridos. Os valores a serem recebidos pelos beneficiarios terdo, portanto,
natureza indenizatéria, ja que se prestardo a reparar danos patrimoniais efetivamente sofridos
pelas partes indenizaveis. A Telemar assumiu legal e legitimamente esta obrigacdo,
viabilizando assim o negdcio que lhe interessava. O fato de a Telemar ndo assumir “culpa” na
transacdo ndo retira o carater indenizatorio do valor pago. Nesse sentido entende o STJ ao
afirmar que “o fato de o montante ter sido fruto de transacdo em nada altera a conotacdo
juridica dos valores envolvidos” para fins de definigdo da incidéncia do imposto de renda. A
ndo incidéncia do IR sobre verbas indenizatorias, pagas como forma de reparagdo de danos
sofridos pela parte indenizada, como ocorrera no caso concreto, ¢ amplamente reconhecida pela
jurisprudéncia administrativa e judicial.

e A inaplicabilidade da multa lang¢ada. As premissas e as conclusdes que ensejaram a aplicagio
da multa em dobro estdo absolutamente equivocadas. O desejo das partes envolvidas na
distribuicdo dos valores custodiados pela Prime é evidente; nenhuma parte tera seus danos
ressarcidos até que tal distribui¢do se efetive. Para que ocorra a fraude definida pelo artigo 72
da Lei n® 4.502/64 ¢ necessario demonstrar, além da intencdo de postergar o pagamento do
imposto, que o contribuinte teve a inten¢do de empregar meios ilicitos, “fraudulentos” para
obter a economia fiscal. Para que ocorra o conluio, ¢ necessaria a comprovagdo do ajuste doloso
entre duas pessoas visando atingir os efeitos da fraude. No caso, ndo foi imputada as partes a
adogdo de qualquer medida ilicita, a ocultagdo ou dissimulagdo dos fatos, apresentacdo de
documentos inidéneos. A fiscalizagdo teve acesso a todos os documentos € ndo desqualificou
nenhum deles. Trata-se de mera divergéncia quanto ao momento da ocorréncia do fato gerador
do imposto ou a natureza das rubricas, o que, por si s, nao pode deflagrar a multa de 150%.

¢ Inexigibilidade dos juros de mora sobre a multa de oficio por entender ndo haver arcabougo
legal que a ampare.

As demais pessoas fisicas e juridicas sobre as quais houve emissdo de Termo
de Sujeigdo Passiva Solidaria também apresentaram impugnagoes:
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Sujeito Passivo Solidario CPF/CNPJ Impugnacado — Data
(fls.) impugnagio
Opportunity Equity Partners Administradora de | 01.761.273/0001-11 9043/9091 17.07.12
Recurso
OPP I Fundo de IL-festimentos em Agdes 00.083.181/0001-67 3682/3731 17.07.12
Opport ‘r;y:sset Management Ltda. 68.579.218/0001-86 2332/2380 17.07.12
_.)p;)rtl_nity Invet II Ltda. 01.969.204/0001-06 9705/9753 17.07.12
_C pp-ortunity Logica II FIA 00.185.259/0001-54 2969/3018 17.07.12
'Timepart Participagdes Ltda. 02.338.536/0001-47 7743/7791 17.07.12
Opportunity  Loégica Rio  Consultoria e | 01.909.405/0001-00 5684/5730 17.07.12
Participacdes Ltda.
Printel Investimentos S/A (News Investimentos ¢ | 02.620.949/0001-10 5024/5730 17.07.12
Participagdes S/A)
Telecom Holding S/A 02.621.133/0001-00 4371/4419 17.07.12
Teleunion S/A 02.605.026/0001-99 2283/2331 17.07.12
Opportunity Consultoria Ltda 01.608.569/0001-05 6434/6482 17.07.12
Opportunity Investimentos Ltda. 03.605.085/0001-20 7093/7141 17.07.12
Veronica Valente Dantas 262.853.205-00 1536/1583 05.07.12
Arthur Joaquim de Carvalho 147.896.475-87 1271/1318 05.07.12
Dério Ferman 003.995.074-34 1426/1474 05.07.12
Danielle Silbergleid Ninio 016.744.087-06 1600/1609 17.07.12

Com exce¢do de Danielle Silbergleid Ninio, todos os sujeitos passivos
solidarios acima elencados pretenderam demonstrar a improcedéncia do langamento
sustentando basicamente as mesmas razdes de fato e de direito aduzidas na Impugnacio
apresentada pelo Contribuinte.

Danielle Silbergleid Ninio apresentou Impugnacao contestando o Termo de
Sujeicdo Passiva Solidaria lavrado em seu nome. Entende que para intimagdo da sociedade
estrangeira Opportunity Prime Investment Services Ltda. foi emitido o Termo de Sujeicao
Passiva Solidaria em seu nome, sob o argumento de que esta seria procuradora da empresa.
Alega que ndo ¢ procuradora da empresa e, por esse motivo, ndo pode receber intimagdes em
seu nome, tendo apenas atuado como mandatéria, com poderes especificos para celebragdao do
acordo com a Telemar. Afirma que tal mandato além de lhe conferir poderes especificos
possuia prazo de validade de 01 més, a partir da data de sua assinatura, expirando assim em
22/05/2008, conforme expressamente consignado no documento. Por esse motivo, defende que
a intimacao pretendida pelo auditor fiscal ndo pode ser realizada por meio da peticiondria,
sendo, portanto, invalida e ineficaz. Acrescenta que a intimagdo somente pode ser feita por



intermédio de procurador se pessoalmente, o que nao ¢ o caso da presente, que foi realizada
pela via postal. Destaca ainda a inaplicabilidade da solidariedade a peticionaria pelos seguintes
motivos: (1) ndo ¢é signatéria do acordo, (2) o auto de infracdo ndo atribuiu a peticiondria a
condicdo de sujeito passivo solidario, (3) ndo existe previsao legal para responsabilidade
solidaria por débito fiscal unicamente em razdo da “condicdo de procuradora” e (4) a
peticionaria ndo ¢ procuradora da sociedade estrangeira Opportunity Prime Investment
Services Ltda.

Ew 05/07/2012, além das Impugnagdes, os sujeitos passivos Arthur Joaquim
de Carvalho e Verdnica Valente Dantas apresentaram os requerimentos as fls. 1.320/1.321 e
1.587/1.589, respectivamente.

No requerimento, as fls. 1.320/1.321, o sujeito passivo solidario Arthur
Joaguim de Carvalho defende que foi indevida e extensdao do Termo de Sujeicdo Passiva
Soliddria n° 03 em relagdo a Global Investment and Consulting Inc., sociedade com sede no
exterior. Diz que ndo ¢ e nem era na data da intimagao (05/06/2012), representante legal,
administrador, diretor ou procurador dessa entidade e, portanto, ndo possui poderes de
representacao para receber citacdo ou intimagao em nome da mesma. Afirma que se desligou
do Grupo Opportunity no final de 2010 e renunciou mediante instrumento préprio ao cargo de
diretor da Global Investment and Consulting Inc. Em 01/12/2011. Requer que seja declarada a
invalidade e ineficacia da intimacdo realizada exclusdo imediata do seu nome como
representante legal da Global Investment and Consulting Inc. do sistema da Receita Federal do
Brasil. Para fazer prova de suas alegagdes juntou documentos as fls. 1.322/1.423.

As fls. 1.587/1.589, o sujeito passivo Verdnica Valente Dantas também
discorda da responsabilidade tributaria a ela imputada em relacdo as empresas Opportunity
Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc.,
todas com sede no exterior. Alega que nao ¢ representante legal dessas entidades e, portanto,
ndo possui poderes para receber citagdes ou intimacdes em nome de qualquer uma delas.
Reconhece que atuou como mandataria dessas entidades estrangeiras, com poderes especificos
para celebracdo de instrumento particular de acordo com a Telemar em 25/04/2008. Defende,
contudo, que diante da inexisténcia de poderes outros que nao os especificados no mandato
para conclusdo daquele negoécio e considerando ainda a extingdo e tais mandatos, foram
indevidas as intimagdes pretendidas pelo auditor fiscal. Requer que seja declarada a invalidade
e ineficacia das intimagdes realizadas e exclusdo imediata do seu nome como procuradora das
entidades Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Invest III, Inc. ¢ Opportunity
Asset Management Inc. do sistema da Receita Federal do Brasil. Acompanham o requerimento
documentos as fls. 1.590/1.597.

A 7* Turma da DRJ/RJ1, em 12/12/2012, proferiu do acérdao 12.51.349 de
fls. 9.756 que julgou procedente a Impugnacao, nos seguinte termos:

e Naio reconheceu a nulidade do Auto de Infragdo, pois foram observados todos os requisitos
atinentes a formalizagdo da exigéncia fiscal ndo restando configurada as hipoteses de nulidade
previstas nos incisos do art. 59 do Decreto n° 70.235/72. Assim, uma vez que o Termo de
Constatagdo apresentou de forma clara os fatos levantados, as conclusdes, bem como a infragao
imputada aos sujeitos passivos solidarios ndo foi vislumbrado qualquer falha ou imprecisdo na
descricdo dos fatos que deram ensejo a autuagdo, ndo havendo que se falar em prejuizo ao
direito de defesa e nulidade do Auto de Infracao.

e Inobservancia no inciso I do art. 23 do Decreto n°® 70.235/72, uma vez que os representantes das
sociedades domiciliadas em paraisos fiscais (Opportunity Prime Investment Services Ltda.,
Opportunity Fund, Opportunity Equity Partners Ltda., Global Investment and Consulting Inc.,
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Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc.) ndo foram intimados pessoalmente do
Auto de Infracdo. Danielle Silbergleid Ninio, Arthur Joaquim de Carvalho e Veronica Valente
Dantas ndo tinham poderes para representar as empresas domiciliadas no exterior junto ao
Fisco, quer por forca de mandato ou por serem representantes legais das referidas pessoas
juridicas. Desta feita, concluiu que foi indevida a lavratura do Termo de Sujeigdo Passiva
Solidaria as {ls. 306/307 em nome de Danielle Silbergleid Ninio, o qual deve ser considerado
ineficaz. Pelos mesmos motivos, também compreendeu que deve ser afastada a
responsabilidade solidaria de Veronica Valente Dantas e de Arthur Joaquim de Carvalho que
eventualmente possa decorrer da “extensdo” do Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria n® 02 as
115.294/295 ¢ do Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria n® 03 as fls. 303/304 pretendida pela
fiscalizagdo.

e Apontou que ndo se cogita em inserir no polo passivo da obrigagdo tributaria o referido “grupo
econdmico”, uma vez que destituido de personalidade juridica. Também nao ha como dizer que
as partes que compdem esse “grupo econdmico” adquiriram automaticamente disponibilidade
econdmica ou mesmo juridica de renda, pois o direito a crédito ainda depende do procedimento
de arbitragem, conforme acordado pelas partes que celebraram o Instrumento Particular de
Acordo. Ainda que se diga que “a nomeagdo do arbitro ¢ de exclusiva responsabilidade dos
proprios beneficiarios pessoas fisicas e juridicas”, deve ser considerado que o fato gerador do
imposto de renda é a aquisi¢do da disponibilidade, econdmica ou juridica, da renda ou
proventos ¢ o depésito por si s6 ndo configura a aquisicdo de disponibilidade pelos
beneficidrios do Acordo.

e Concluiu que enquanto ndo determinada a propor¢do que cabera a cada uma das partes que se
beneficiara do pagamento efetuado pela Telemar, o que a principio ocorrera somente depois de
encerrado o processo de arbitragem, ndo ha disponibilidade real e quantificavel de renda ou
proventos suscetivel a incidéncia do imposto. Somente depois desta fase, concretizada estara a
hipotese de incidéncia do tributo, resultando no nascimento de ndo s6 uma, mas varias relagdes
juridico-tributarias, o que ensejara a constituicdo, se for o caso, dos respectivos créditos
tributarios pelo lancamento em conformidade com o estabelecido no art. 142 do CTN,
considerando-se a renda efetivamente auferida por cada um dos sujeitos passivos.

e Asseverou que a argumentagdo de que havia “perfeito entendimento e coesdo” uma vez que
“pertencem ao mesmo grupo econdmico” ndo se sustenta, sobretudo quando confrontado com o
fato do montante ter permanecido em deposito até a data do langamento e pelo fato de que as
Partes Opportunity/Banco Opportunity ndo figuravam como demandantes ou demandados de
forma conjunta nas agdes judiciais cujo encerramento justificou o deposito.

e O conjunto probatério ndo evidencia discrepancia entre o que restou estabelecido no
Instrumento Particular de Acordo e os atos efetivamente praticados, situacao que se verificada
poderia caracterizar simulagdo. Desta feita, na auséncia de elementos que indiquem a existéncia
de simulacdo ndo ha como desconsiderar os termos do Instrumento Particular de Acordo e
entender que o simples depdsito significou de imediato aquisi¢do de disponibilidade economica
e juridica para as empresas e pessoas fisicas arroladas como sujeitos passivos na presente
autuacdo, de forma a se considerar ocorrido, naquele momento, o fato gerador do imposto de
renda.

e A solidariedade dos membros de um mesmo grupo econdmico pressupde a existéncia de um
unico crédito tributario, o que nao ¢ definitivamente o caso dos autos. Além disso, no caso do
imposto de renda, o evento tipificado pela norma ndo comporta tal solidariedade, pois cada
disponibilidade econdmica ou juridica de renda beneficiara somente aquele que a adquiriu,
ainda que possa existir interesse econdmico comum em determinada situagdo que deu causa a
ocorréncia do fato gerador.



e Desta feita concluiu que foi incorreta a apuragdo de uma tUnica divida tributaria com varios
devedores solidarios, como procedeu a fiscalizagdo. Impde-se, por forca do mandamento
contido no art. 142 do CTN, a apura¢o do crédito tributario em relagdo a cada um dos sujeitos
passivos, identificando varias rela¢des juridico-tributarias, distintas entre si, cada qual composta
por elementos subjetivos e objetivos proprios, a saber: sujeito passivo, tributo devido (IRPF,
IRPJ ou IRRF), regime de tributagdo (caixa ou competéncia), aliquota aplicavel, base de
calculo, periodo de apuragdo e vencimento.

e Diante das consideragdes acima a analise quanto a natureza do pagamento restou prejudicada.

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Razdes ao Recurso de
Oficio as fls. 2.797, nos seguintes termos:

e Os bencficiarios gozam tanto da disponibilidade econdmica quanto da disponibilidade juridica,
uma vez que o pagamento efetuado pela Telemar aos 22 beneficiarios era um pagamento
definitivo, ndo sujeito a condig¢do suspensiva ou resolutiva, ndo estando sequer condicionado ou
vinculado a efetiva aquisicdo do controle do Grupo Brasil Telecom pela Telemar. Logo, as
partes tinham a disponibilidade juridica sobre todo o pagamento, tanto que, se descumprido os
termos desse acordo por parte da Telemar, cada um beneficiarios tinha o titulo habil para exigir
da Telemar todo pagamento acordado, pois a prestacdo se mostrava naquele momento
indivisivel. Os beneficiarios puderam determinar as condi¢des em que o pagamento deveria ser
feito e nomear um agente como seu representante para coletar o valor junto a Telemar em nome
e por conta de cada um, conferindo-lhe poderes pra administrar e investir o valor coletado. Tais
determinagdes contidas no Contrato de Agéncia firmado com a Prime Consultoria LTDA
demonstra que os beneficiarios possuiam a disponibilidade econdmica, pois, apenas quem tem
disponibilidade econdémica pode dar destinagdo ao provento recebido.

e A situagdo que configura o fato gerador da obrigagdo tributaria ndo ¢ a partilha dos valores
recebidos da Telemar. A situagdo que constitui o fato gerador ¢ o pagamento feito pela
Telemar, sendo comum o interesse de todos os beneficidrios nesse pagamento. Assim a suposta
auséncia de disponibilidade econémica ¢ juridica seria artificiosa ¢ inoponivel ao fisco.

e O pagamento foi feito de forma indivisa, com a interposi¢ao da Prime Consultoria ¢ sem a
eleicdo do tdo essencial arbitro, por puro arbitrio das partes beneficidrias, com vistas a fazer
decair o crédito tributario.

e Existéncia de conluio entre os beneficiarios, em verdadeiro planejamento tributario ilicito, com
vista a omitir ou retardar a ocorréncia do fato gerador.

e Inoponibilidade das convengdes particulares ao Fisco. A d. PGFN argumenta que a conclusdo
da DRJ permite que a vontade dos sujeitos passivos tributarios a possibilidade de determinar se
e quando ¢ concretizado o fato gerador. Cita por exemplo que a depender da pura e exclusiva
vontade dos autuados € possivel que se chegue ao prazo final para escolha do arbitro previsto
no contrato sem que este tenha sido escolhido e o montante repartido.

e Quanto a responsabilidade solidaria refuta a fundamentagdo do juizo aquo, quanto a existéncia
de interesses conflitantes com base no argumento de que os beneficiarios ora figuravam como
réus ¢ ora como autores das agdes judiciais. Isto porque o negdcio ndo se tratou de mera
transacdo judicial, o negocio juridico principal, de fundo, que as partes beneficiarias do
pagamento verdadeiramente fizeram foi a alienag@o para a Telemar de suas desisténcias nas
acOes judiciais em que litigavam contra a Brasil Telecom. Assim, tendo em vista que todos os
autuados (pessoas fisicas e juridicas) receberam conjuntamente o valor, ndo ha como negar que
sdo solidarios porquanto realizaram conjuntamente o fato gerador. Complementa apontando que
como o valor ndo pode ser dividido os beneficidrios devem ser responsabilizados pelo tributo
de forma solidaria.
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e Alternativamente, caso compreenda-se que a apuracdo do crédito tributario deva ser feita em
fung¢@o dos impostos que seria devido por cada sujeito (IRPF, IRRF e IRPJ) defende a
manutengdo do langamento em conjunto apenas as pessoas fisicas pois efetivamente praticaram
o fato gerador que ensejou o langamento.

O Contribuinte apresentou Contrarrazdes ao Recurso de Oficio reafirmando

seus argunientos constantes na pega impugnatéria, bem como defendendo a manutencdo da
decisfo da 1* instancia administrativa.

Voto

E o relatério.

Conselheira Nathalia Mesquita Ceia.

O recurso ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de admissibilidade,

inclusive o requisito especifico de admissibilidade previsto na Portaria MF n° 03/08, portanto,

dele conheco.

1. Do Mérito

1.1. Dos Termos de Sujeicdo Passiva

O art. 685 c/c art. 722 do Decreto n° 3.000/99 cria a responsabilidade por

substitui¢do para fonte pagadora quanto aos rendimentos remetidos por fonte situada do Brasil
a pessoa juridica situada residente no exterior. Confira-se:

“Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no Pais, a pessoa fisica ou juridica
residente no exterior, estdo sujeitos a incidéncia na fonte (Decreto-Lei n°® 5.844, de 1943, art.
100, Lei n® 3.470, de 1958, art. 77, Lei n® 9.249, de 1995, art. 23, e Lei n°® 9.779, de 1999,
arts. 7° e 8°).”

“Art. 722. A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto, ainda que nido o
tenha retido (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 103).

Paragrafo tnico. No caso deste artigo, quando se tratar de imposto devido como antecipagao
e a fonte pagadora comprovar que o beneficiario ja incluiu o rendimento em sua declarag@o,
aplicar-se-a a penalidade prevista no art. 957,a 1ém dos juros de mora pelo atraso, calculados
sobre o valor do imposto que deveria ter sido retido, sem obrigatoriedade do recolhimento
deste.”

Desta feita, conforme acorddo aquo nao ha de perquirir em intimagdo das

sociedades Opportunity Prime Investment Services Ltda., Opportunity Fund, Opportunity
Equity Partners Ltda., Global Investment and Consulting Inc., Invest III, Inc. e Opportunity
Asset Management Inc., mas sim do terceiro responsdvel pela remessa dos valores aos
respectivos contribuintes.



Ainda que tais pessoas juridicas estrangeiras devessem figurar no polo
passivo da relagdo juridico-tributaria, ndo se encontrou nos autos poderes para que Veronica
Valente Dantas pudesse representar perante o Fisco Opportunity Fund, Opportunity Equity
Partners Ltda., Invest III, Inc. e Opportunity Asset Management Inc., conforme aponta o
Termo de Sujeicao Passiva Solidaria n°® 2 de fls. 294.

Da mesma forma, ndo se encontrou nos autos poderes para que Arthur
Joaquim de Carvalho pudessc representar a Global Investment and Consulting Inc. perante as
autoridades tributarias brasileiras conforme, aponta o Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria n° 3
de fls. 303.

Desta feita, deve ser afastada a responsabilidade solidaria de Veronica
Valente Dantas e de Arthur Joaquim de Carvalho que eventualmente possa decorrer da
“extensao” do Termo de Sujeicao Passiva Solidaria n® 02 as f1s.294/295 e do Termo de

¥

Sujergdo Passiva Solidaria n® 03 as fls. 303/304 pretendida pela fiscalizacao.

Danielle Silbergleid Ninio também ndo possui poderes para representar a
Opportunity Prime Investment Services Ltda. perante as autoridades tributérias brasileiras. No
presente ponto, uma vez que Danielle Silbergleid Ninio ndo era beneficidria do pagamento
efetuado pela Telemar, ndo ha amparo legal para lavratura do respectivo Termo de Sujei¢cao
Passiva Solidaria de fls. 306, devendo, conforme determinou o acérdao aquo, ser considerado
ineficaz.

1.2. Do Fato Gerador

O mérito da presente causa reside em saber qual ¢ o fato que se subsume na
hipdtese de incidéncia do Imposto de Renda.

O acordao recorrido e o Contribuinte apontam que o fato seria a partilha
(pagamento) do valor entregue pela Telemar. J4 a Autoridade Lancadora e a d. PGFN
defendem que o fato seria o depdsito feito pela Telemar em beneficio das partes litigantes,
fundamentando tal possibilidade na: (i) realizacdo conjunta do fato gerador, (ii) disponibilidade
econOmica e juridica e (iii) interesse comum no fato gerador (solidariedade tributéria).

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional argumenta realizagdo conjunta do
fato gerador. Assim, o deposito do valor ja criaria tanto a disponibilidade juridica, quanto a
disponibilidade econdmica, para o grupo.

Em que pese a posicao da d. Procuradoria da Fazenda, compreendo ndo ser
esta a melhor conclusdo sobre o tema, inicialmente por auséncia de sujeito passivo.

O art. 2° do Decreto n° 3.000/99 determina que o contribuinte do Imposto de
Renda de Pessoa Fisica (IRPF) ¢ a pessoa fisica:

“Art.2 As pessoas fisicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade
econOmica ou juridica de renda ou proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos e
ganhos de capital, s3o contribuintes do imposto de renda, sem distin¢cdo da nacionalidade,
sexo, idade, estado civil ou profissdo (Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 1°, Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 43, e Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art.
40)'”
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O Imposto de Renda no caso em tela ndo foi langado contra pessoa fisica,
mas sim contra um grupo de pessoas, isto €, nao foi cada pessoa individualmente que se
subsumiu a hipotese de incidéncia do IRPF, mas sim o grupo de sujeitos pessoas fisicas e
juridicas. Nao ha na legislacdo de Imposto de Renda de Pessoa Fisica previsao de sujei¢ao

passiva - grupo.

A Procuradoria da Fazenda ndo refuta o langamento em face do grupo, vindo
ao revés confirmar o lancamento apontado que era o grupo quem detinha a disponibilidade
cconidmica do valor depositado. Confira-se:

“Com efeito, os autuados realizaram conjuntamente a situagdo configuradora do fato
gerador: auferiram renda ou proventos de qualquer natureza em virtude de pagamento feito
pela Telemar, para que desistissem de agdes judiciais em que litigavam com o grupo Brasil
Telecom.”

()

“Ao langar todo o valor contra todos os contribuintes, em igualdade de condicdes, o que fez
o fiscal foi efetivamente langar contra o grupo, que, inegavelmente detinha a disponibilidade
juridica e econdmica de todo o montante recebido da Telemar Norte Leste S.A. E, nos
termos do art. 125, I, do CTN, o pagamento por ventura realizado por qualquer das partes
aproveitara os demais.”

A d. PGFN afirma que o langamento promovido pela fiscalizacdo era a tnica
forma possivel de langcamento em razao da natureza indivisivel do pagamento:

“As vinte e duas partes beneficiarias receberam juntas um valor que era indivisivel. O
langamento foi realizado da tnica maneira possivel, ante a indivisibilidade do montante:
langou-se contra todos, por todo o montante.

Era, de fato, a inica maneira de se efetuar o langamento.”

A argumentacdo de que a indivisibilidade da relagdo juridica de direito
privado leva ao lancamento coletivo, ndo se adequa a preencher o elemento subjetivo da
hipdtese de incidéncia. Isto €, a pessoalidade dos impostos, que viabiliza a capacidade
contributiva, norteia a legislacdo tributaria para defini¢do do sujeito passivo, elemento sem o
qual a relacdo juridica de direito tributario ndo se perfaz. Grupo ndo ¢ sujeito passivo da
relagdo juridica tributdria. Nao héd previsdo legal na legislagdo tributaria, em especial a do
Imposto de Renda Pessoa Fisica que estabelega grupo, como sujeito passivo tributario do
imposto de renda.

Cada sujeito do grupo subsume-se na hipdtese incidéncia do Imposto de
Renda por vinculo juridico tributario proprio, e com base na legislagdo propria. Neste contexto,
ndo se figura juridicamente possivel a realizagdo em conjunto do fato gerador do imposto de
renda pelos autuados.

Portanto, a conclusdo galgada pelo 7° Turma da DRIJ/RJ1 de que o fato
gerador seria a partilha do valor entregue pela Telemar, mostra-se condizente com a legislagao
tributéria.

Conclusdo distinta, como a possibilidade aventada pela Autoridade
Langadora. e defendida no-Recurso -de Oficio fere a pessoalidade do imposto de renda,
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transmudando-o para um imposto objetivo, o que impossibilita a correta delimitagdo do
elemento quantitativo do fato gerador, vez que os autuados ndo podem fazer as dedugdes ou
aplicar as isengdes que a lei lhes garante.

A tese defendida pela PGFN cria também patologias juridicas como as
constatadas no presente Processo Administrativo Tributario: Auto de Infragao de IRPF conter
IRPJ, aplicacdo da legislacdo de IRPF a rendimento e provento de Pessoa Juridica, vez que o
responsavel tributario esta sendo obrigado a efetuar pagamento com base na aliquota
progressiva do quinhido a ser auferido por pessoas juridicas, bem como de pedidos como o
formulado pela d. PGFIN de manter o langamento em sua integra apenas para as pessoas fisicas.
Confira-se:

(13 . . . ’ 1. -~ .

Com efeito, mesmo que se considere que as pessoas juridicas ndo podem realizar fato
gerador de IRPF, ndo ha como negar que as pessoas fisicas autuadas devem responder
conjuntamente, pois todas praticaram o fato gerador.

Desta feita, ainda sob a perspectiva de que talvez fosse o caso de lancar IRPJ nas empresas,
tal entendimento ndo implica a improcedéncia do auto de infragdo no que diz respeito as
pessoas fisicas.”

Outro argumento apontado pela Autoridade Lancadora e confirmado pela d.
PGFN foi a caracterizagdo tanto da disponibilidade juridica quanto da disponibilidade
econdmica, para o grupo.

A disponibilidade juridica decorreria da possibilidade de qualquer um dos
beneficiarios exigir da Telemar, com base no Acordo firmado (fls. 84), o pagamento do valor
em caso de descumprimento do referido Acordo.

J& a disponibilidade econdmica ¢ comprovada pela elaboragdo e conteudo do
Contrato de Agéncia com a Prime Consultoria LTDA de fls. 107, como: estabelecer as
condi¢des em que o pagamento deverd ser realizado, nomeacao do agente para coletar o valor e
pela conferéncia de poderes a este agente de administrar e investir o valor coletado.

Novamente ouso discordar da referida compreensao do tema.

Primeiramente, ndo hé nos dois documentos contratuais clausulas que
permitam este ou aquele beneficiario do depdsito ditar, singularmente, a destinacdo do valor a
ser pago pela Telemar ou mesmo, sem a anuéncia dos demais, modificar qualquer cldusula do
acordo com a Telemar ou dar quitagdo.

O Contribuinte ndo possui o direito de usar, de qualquer forma, os R$
139.270.000,00 em custddia da Prime Consultoria LTDA., ndo tem liberdade para determinar a
Prime em qual investimento deve aplicar o referido valor, da mesma forma que ndo tem a
liberdade para utilizar o valor depositado para aquisi¢ao de imével particular ou abastecer seu
veiculo. Isto ¢, ndo possui liberdade para disponibilizar qualquer valor do referido montante,
ainda que possivelmente contido no seu quinhao.

Mesmo levando em consideracdao a tese levantada pela d. PGFN de que o
contribuinte ¢ o grupo, a conclusdo ndo seria outra.

O que a d. Procuradoria denomina de disponibilidade juridica e economica
refere-se na verdade as garantias que o direito civil concede ao direito de crédito dos credores
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solidarios. O grupo ndo possui efetivamente uma disponibilidade juridica e muito menos
econdmica.

Neste contexto, reforga-se as defini¢des feitas pelo 7° Turma da DRJ/DRJ
quanto a dispotibilidade econdmica e juridica com base nas licdes de Kiyoshi Harada. Confira-
se:

“Disponibilidade econdmica consiste no acréscimo patrimonial decorrente de uma situagio
de fato, ocorrendo no instante em que se verifiquem as circunstancia materiais necessarias a
eu produza esse efeito (art. 116, I do CTN), ao passo que, a disponibilidade juridica consiste
no direito de usar, por qualquer forma, a renda e dos proventos definitivamente constituidos
nos termos do direito aplicavel (art. 166, II do CTN).

(HARADA, Kiyoshi Direito Financeiro Tributariol6* Ed., Sao Paulo: Atlas, 2007. Pag. 407.)

Como bem salientou o Contribuinte, em sua Impugnagao, de fls. 349, por ser
pessoa fisica esta sujeito ao regime de caixa, € o valor depositado pela Telemar encontra-se sob
custodia da Prime Consultoria LTDA. Fato este confirmado pela fiscalizagao:

“Observacgio: 1) cabe salientar que o pagamento no valor de R$ 139.270,00 (cento e trinta e
nove milhdes duzentos e setenta mil reais), efetuado pela Telemar Norte Leste S/A a favor
das partes Opportunity/Banco Opportunity foi depositado através de TED no Banco
Bradesco, agencia Faria de Lima SP/SP, na conta corrente da empesa Prime Consultoria
Ltda.,CNPJ 02.962.844/0001-49, cuja representante ¢ Veronica Valente Dantas, CPF
262.853.205-00, irma de Daniel Valente Dantas e uma das beneficiarias.

()

O pagamento acima foi efetuado em 25/04/2008 pela empresa Telemar Norte Leste S/A, no
Banco Bradesco S/A, vide anexo 7, item 4, na conta corrente da empresa Prime Consultoria
Ltda ou da empresa NG9 Participagdes Ltda, visto que ambas tém o mesmo CNPJ
02.962.844/0001-49.

A fiscalizagdo ressalta que a quantia acima foi depositada no Banco Bradesco, na conta
corrente da empresa Prime Consultoria Ltda a PEDIDO das partes Opportunity/Banco
Opportunity, conforme cldusula 2.1 do Instrumento Particular de Acordo celebrado em
25/04/2008, entre empresa Telemar Norte Leste S/A e partes Opportunity/Banco Opportunity
vide anexo 9.”

Mesmo adotando a tese fazendaria, de que o sujeito passivo ¢ o grupo, por
estar diante de cobranca de imposto de renda de pessoa fisica, a disponibilidade economica
pelo grupo € essencial para caracterizagdo do fato gerador. E como ja ventilado acima, o
numerario encontra-se sob guarda da Prime Consultoria Ltda.

A fiscalizagdo e a d. PGFN afirmam que o pagamento foi feito de forma
indivisa, com a intermedia¢do da Prime Consultoria Ltda. e sem a eleicdo do arbitro com vista
a fazer decair o direito de crédito da Fazenda.

O ponto concernente a postergacdo da ocorréncia do fato gerador sera
analisado mais adiante, no presente topico faz-se mister a andlise da utilizagdo de pessoa

interposta e negocio juridico praticado com o Unico intuito de fazer subtrair o crédito tributario.

Como bem observado pelo acoérdio recorrido, o conjunto probatédrio
colacionado pela fiscalizacdo ndo evidencia discrepancia entre o que restou estabelecido no
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Instrumento Particular de Acordo e os atos efetivamente praticados, situacdo que, se verificada,
poderia caracterizar uma simulagdo arquitetada pelas partes de modo a mascarar a ocorréncia
do fato gerador do imposto.

O Onus da prova da simulacdo cabe ao Fisco, a quem incumbe constituir
prova que embasa o lancamento. No caso dos autos, era preciso demonstrar que no negocio
celebrado houve uma falsa declaracdo de vontade, ou seja, que a partir do depdsito efetuado, as
pessoas juridicas e fisicas signatarias do Acordo e consideradas devedoras solidarias no Auto
de Infracdo puderain dispor dos recursos depositados pela Telemar ou adquiriram direito a
crédito sem quaiquer obice, diferentemente do que dispds o Acordo, ou entdo que apenas uma
das partes seria beneficiaria de toda a quantia, como por exemplo, o responséavel tributario ou
outro bencficiario do pagamento.

Embora a Termo de Constatagdo de fls. 263 relate que Prime Consultoria
LTDA possui como representante Veronica Valente Dantes, irma do responsavel tributario, em
momento algum descreve e ou faz prova de manipulacdo da sociedade por sua representante
legal ou algum dos outros beneficiarios do pagamento de forma a afastar a personalidade
juridica ou a caracterizar a Prime Consultoria Ltda. como pessoa interposta. No mesmo sentido
ndo descreve ou comprova a utilizagdo efetiva por um ou todos os beneficiarios do valor em

custodia da Prime Consultoria Ltda. de forma distinta da aventada no Contrato de Agéncia.

Desta feita, diante da auséncia de elementos que indiquem a existéncia de
simula¢do, ou seja, inadequagdo entre a real intencdo das partes e o negdcio por elas praticado,
ndo ha como desconsiderar os termos do Instrumento Particular de Acordo e entender que o
simples deposito significou de imediato aquisi¢ao de disponibilidade econdmica e juridica para
0 grupo € muito menos para as empresas € pessoas fisicas arroladas como sujeitos passivos na
presente autuacdo, de forma a se considerar ocorrido, naquele momento, o fato gerador do
imposto de renda.

O direito tributario por ser um direito de sobreposi¢do atua com base no
conteudo juridico de outros ramos. Desta feita o art. 116, II do CTN determina que quando a
hipdtese de incidéncia se tratar de situagdo juridica, o fato gerador considera ocorrido somente
quanto a situacdo juridica esteja definitivamente constituida, segundo o direito aplicavel.

O direito de crédito das partes litigantes perante a Telemar foi implementado
pelo deposito na conta de custodia. Assim, caso se compreendesse possivel a realiza¢ao do fato
gerador pelo grupo, a argumentagdo levantada pelo Contribuinte de que o fato gerador ja se
perfez, nao havendo que se falar em condigdo suspensiva estaria perfeita.

Entretanto, ndo foi a conclusdo quanto a sujei¢do passiva tributdria, acima
discorrida. Tendo em vista, o principio da capacidade contributiva e da autonomia patrimonial
dos beneficiarios para fins de imposto de renda, o negocio juridico celebrado com a Telemar,
embora iniciado com o depdsito por esta, s6 se perfaz com o recebimento efetivo da quantia
por cada beneficiario.

Ou seja, o direito de crédito do Contribuinte perante as demais partes
litigantes ou qualquer dos beneficiarios perante o grupo, ndo se encontra perfeito, estando
ainda sujeito a condi¢ao suspensiva, qual seja, apuragdo do seu crédito entre as partes litigantes
por um arbitro.

A argumentagdo levantada pela Procuradoria da Fazenda para afastar a
incidéncia do art. 116, II do CTN quanto a inoponibilidade do Instrumento Particular de
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Acordo, fls. 84, ao Fisco, vez que o reconhecimento do referido documento pela autoridade
tributaria acarretaria a possibilidade de o contribuinte ditar o momento da ocorréncia do fato
gerador, pois poderia posterga-lo até¢ 2018 também nao procede.

Isso porque, conforme explanagdo acima o direito tributario ¢ um direito de
sobreposicdo. Logo, ¢ proprio e inerente ao direito tributdrio aguardar a conclusdo dos
negocios juiidicos privados para que, somente entdo, perseguir a demonstracdo de riqueza. A
realizacdo e conclusao dos negocios juridicos de direito privado sdo ditados pelas vontades das
paitcs que o celebraram, estas possuem ampla liberdade para determinar se e quando
pretendem realizar determinado negécio de direito privado. Logo, ndo € o contribuinte quem
detcimina a ocorréncia do fato gerador, mas sim o direito sobreposto (direito privado), todavia
a ocorréncia do negdcio juridico ¢ ditado pela vontade das partes. Outra ndo pode ser a leitura
do art. 116, IT do CTN.

Pelo exposto compreende-se que a disponibilidade juridica e econdmica esta
sob condi¢do suspensiva, qual seja, apuragdo do crédito de cada um dos beneficiarios do
depdsito efetuado pela Telemar.

Por consequéncia o prazo decadencial para constitui¢do do crédito tributério
ainda nao iniciou. Logo, ndo procede o argumento de que o pagamento foi feito de forma
indivisa, com a interposi¢do da Prime Consultoria e sem elei¢do do arbitro com vista a fazer
decair o crédito tributario.

Tendo em vista que somente com a delimitagao do valor devido a cada parte
¢ que surgira a disponibilidade juridica, somente por esta ocasido o fato gerador estaréd perfeito
e acabado para as pessoas juridicas, devendo, para as pessoas fisicas, uma vez que estdo
jungidas pelo regime de caixa aguardar a disponibilidade econdmica, ou seja, somente entao,
diante do implemento da condi¢do inicia-se o prazo para a Autoridade Tributaria efetuar o
Lancamento.

1.3. Da Solidariedade

Outro argumento para justificar a realizagdo conjunta do fato gerador
utilizado pelas Autoridades Fazendarias foi a solidariedade prevista no art. 124, I do CTN,
decorrente do interesse comum dos beneficiarios no pagamento efetuado pela Telemar.

Embora a Autoridade Langadora e o d. Procuradoria indiquem estar
aplicando a solidariedade contida no art. 124, I do CTN, com base no interesse comum na
realidade estdo trazendo para o direito tributdrio a solidariedade da relacdo obrigacional do
direito civil criada pelo Instrumento Particular de Acordo de fls. 84, para estender a
responsabilidade tributaria de um contribuinte para outro:

“Com efeito, os autuados realizaram conjuntamente a situagdo configuradora do fato
gerador: auferiram renda ou proventos de qualquer natureza em virtude de pagamento feito
pela Telemar, para que desistissem de agdes judiciais em que litigavam com o Grupo Brasil
Telecom.

As vinte e duas partes beneficiarias receberam juntas um valor que era indivisivel. O
langamento foi realizado da tinica maneira que era possivel, ante a indivisibilidade do
montante; lancou-se contra todos, por todo o montante.



()

Ora, tendo em vista que todas os autuados (pessoas fisicas e juridicas) receberam
conjuntamente o valor, ndo hd como negar que sdo soliddrios porquanto realizaram
conjuntamente o fato gerador.”

A solidariedade que as partes litigantes gozam entre si ¢ que lhes vem a
permitir que um dos credores solidarios exija do devedor (Telemar) o cumprimento do acordo,
ndo se confunde cori a solidariedade tributaria. Aquela decorre do instrumento contratual de
fls. 84 enquanto a solidariedade tributaria decorre da legislacdo tributaria, devido a
indivisibilidade (a relagdo juridica tributaria e ndo da indivisibilidade da relagao de direito
civil.

O direito tributario seja um direito de sobreposi¢do, entretanto, ndo se
confunidc com o direito sobreposto, logo, a indivisibilidade da relacdo juridica de direito
privado ndo acarreta a indivisibilidade da relacdo juridica tributiria. Isto ¢, a relagdo
obrigacional de direito privado ndo se confunde com a relagdo obrigacional do direito
tributario, ex lege.

Desta feita, a indivisibilidade da relacdo de direito privado, que leva a
Autoridade Langadora efetuar o langamento a uma coletividade de sujeitos, demonstra a
imaturidade da relag¢do de direito privado para o direito tributario.

Neste sentido esclareceu o Acordao 12.51.349 proferido pela 7 Turma da
DRJ/RJ1 ao fundamentar que a solidariedade deve se encontrar na indivisibilidade da relagao
juridica tributaria, isto porque, a solidariedade tributaria ndo ¢ forma de inclusdo de terceiro,
mas grau de responsabilidade dos co-obrigados:

“A autoridade fiscal ao autuar com fundamento nesse artigo estd identificando uma relagdo
obrigacional tributaria que vincula o ente tributante, como sujeito ativo, e dois ou mais
sujeitos, como sujeitos passivos solidarios. Quando isso acontece o sujeito passivo ¢
integrante da relacdo juridico-tributaria desde o seu nascimento, ou seja, a obrigagdo ja nasce
apresentando dois ou mais sujeitos passivos igualmente responsaveis pelo adimplemento da
obrigagdo. A vinculagdo do sujeito passivo ao ente tributante pode se dar nos termos do
inciso I ou II. Se a solidariedade decorre do inciso I do art 124, os sujeitos figuram no polo
passivo da obrigacdo tributdria como devedores originarios (contribuintes), pois possuem
relacdo pessoal e direta com o fato gerador. J4 no caso do inciso II, a relagdo do sujeito
passivo ao ente tributante foi prevista em lei, tratando-se, portanto, de imputagdo a terceiro
que ndo tem relacdo direta com o fato gerador a condi¢do de devedor solidario.”

Outro argumento destacado pelo acordao € que a solidariedade decorrente do
interesse comum contida no art. 124, I do CTN, ndo pode ser aplicada ao presente caso, vez
que o interesse dos autuados € um interesse meramente econdmico. Confira-se:

“Entre os beneficidrios do pagamento, por estarem no mesmo pélo da relagdo juridica (ndo
tributaria), os interesses eram convergentes quanto ao pagamento, pois todos almejavam a
concretizacdo do deposito do valor acordado.

Porém, tais interesses eram meramente econdomicos € nao o “interesse comum” a que alude a
norma, necessario para que se caracterize a solidariedade tributéria.”

O interesse econdmico comum das partes foi no deposito realizado pela
Telemar, mas no que diz respeito a delimitacdo do quinhdo correspondente a cada beneficidrio
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do referido pagamento os interesses sao nitidamente antagdnicos, pois quanto maior o quinhao
de determinado beneficidrio, menor sera o quinhao dos demais.

A jurisprudéncia do STJ tanto inaplicabilidade do art. 124 do CTN com base
exclusiva no inicresse econdmico, quanto na necessidade de que ambas no sentido de que o
mero interesse ccondOmico nao € bastante e suficiente para justificar a aplicagdao do art. 124 do
CTN:

“TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. ISS. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO
ECONOMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTENCIA. SUMULA 7/STJ.

1. A jurisprudéncia do STJ entende que existe responsabilidade tributaria solidaria entre
empresas de um mesmo grupo econdmico, apenas quando ambas realizem conjuntamente a
situacdo configuradora do fato gerador, ndo bastando o mero interesse econdmico na
consecucdo de referida situagao.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 21.073/RS, Rel. Min HUMBERTO
MARTINS, DJe 26.10.2011).”

Desta feita, ndo se figura juridicamente possivel a aplicagdo do art. 124, I do
CTN com base no interesse economico ou na indivisibilidade da relacao juridica de direito
privado.

Ademais, observa-se que a Autoridade Lancadora e a Procuradoria da
Fazenda Nacional embora discorram sobre solidariedade por interesse comum, art. 124, I do
CTN, aplicam instituto diverso, qual seja — transferéncia patrimonial.

Note-se que, conforme relatado pelo Contribuinte em sua Impugnagdo o
grupo ¢ formado nao s6 por pessoas fisicas, mas também por pessoas juridicas e fundos de
investimento.

O Auto de Infragdo imputou ao Contribuinte o recolhimento de Imposto
sobre a Renda, com base na tabela progressiva sobre todo o montante depositado pela Telemar.
Note-se que o Contribuinte ndo estd sendo responsabilizado pelo IRPJ da Telecom Holding
S/A, por exemplo, mas sim responsabilizando pelo ganho patrimonial desta. Ou seja, a d.
PGFN requer a transferéncia da renda de todos os beneficidrios do pagamento para tributagao
no patrimonio do Contribuinte.

Cada beneficiario do depodsito tem personalidade juridica propria e, em razao
do principio da autonomia patrimonial, ndo se pode dizer que o valor recebido por uma pessoa
(juridica ou fisica) aproveitara a outra. O simples fato de as pessoas juridicas e fisicas
comporem o alegado grupo econdmico ndo da suporte a conclusio oposta.

1.4. Do Pedido Alternativo — Manutencdo do Auto de Infracdo apenas para as
pessoas fisicas.

A d. Procuradoria da Fazenda Nacional, por fim, caso que se considere que as
pessoas juridicas ndo podem realizar fato gerador de IRPF, requer a manutengdo do Auto de
Infracdo perante as pessoas fisicas, uma vez que, ndo ha como negar que as pessoas fisicas
autuadas devem responder conjuntamente, pois todas praticaram o fato gerador. Em
complemento aponta que talvez fosse o caso de efetuar langamento IRPJ contra as pessoas
juridicas.



A manutencao do Auto de Infracdo exclusivamente para as pessoas fisicas
importaria na necessaria exclusdo da renda das pessoas juridicas e fundos da base de calculo do
IRPF, ou seja, delimita¢do de quanto dos R$ 139.270.000,00 caberiam as pessoas fisicas.

A simples exclusao do polo passivo do presente procedimento administrativo
fiscal das pessoas juridicas ndo sanaria a transferéncia patrimonial da renda das pessoas
juridicas as pessoas fisicas, € nem a aplicagdo da legislacdo pertinente ao IRPF a tais
rendimentos.

O acolhimento de tal pedido importaria apenas em prejuizo as pessoas fisicas,
em especial ac Contribuinte, vez que o seu direito de regresso estaria limitado as pessoas
constantes no Auto de Infracdo, afinal, ndo seria possivel visualizar como devedor solidéario do
crédito tributario arcado pelo responsavel as pessoas juridicas e fundos de investimento.
Conclusao

Diante do exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao

Recurso de Oficio.

Assinado Digitalmente
Nathalia Mesquita Ceia
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